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E hora de· ganhar voto! 
n umenta a rejeição ao go­
rA! vemo de Fernando Hen­
rique Cardoso. O projeto deste 
governo se esgotou: não tem 
mais o que apresentar ao povo 
e ninguém espera mais nada 
dele. Em decorrência disso, in­
tensificam-se as disputas na 
base governista. A tendência 
eleitoral que vai se esboçando 
é de declínio do governo, per­
da de poder de FHC e de afas­
tamento de partidos de sua 
base para o pleito municipal. 

O PCdoB realizou uma 
maioria de coligações bastante 
vantajosa. O fato de lançarmos 
candidatos a prefeito e a vice é 
destacado, pois eleva o Parti­
do a um novo patamar eleito­
ral. O PCdoB tem maior visi­
bilidade, o que também ajuda 

a eleger nossa chapa propor­
cional. Na fase atual do pleito 
municipal, após as celebrações 
das coligações e definição fmal 
das candidaturas, um conjunto 
de tarefas fundamentais se 
apresenta para o Partido. 

Precisamos avançar em 
nossa estruturação partidária 
durante a campanha e aglutinar 
mais aderentes no processo 
eleitoral. Temos de politizar a 
campanha, demonstrar como o 
projeto neoliberal do governo 
FHC tem impacto no municí­
pio. Devemos vincular a dispu­
ta eleitoral com as lutas sociais 
em curso e as mobilizações 
constantes dos trabalhadores, 
pois quem capitaliza tais lutas 
é a esquerda. 

Leia na página 4 

A dívida posta em questão 
GILBERTO MARINGONI* 

[4ij e o Brasil não pagar - ou 
~ rolar- cerca de 70 bilhões 
de dólares anuais em juros e 
serviços das dívidas externa e 
interna, está ameaçado com 
todo o tipo de chantagem por 
parte do capital financeiro inter­
nacional e de seus representan­
tes internos (leia-se FHC, Pe­
dro Malan e respectiva trupe). 
"Não teremos mais investimen­
tos", "haverá fuga de capitais" 
e outras ameaças semelhantes 
são feitas. 

Um dos primeiros pressu­
postos do plano Real foi o de 
assegurar o pagamento dos ju­
ros e serviços das dívidas. Mas 
para a imensa legião de excluí­
dos, carentes de salário, mora­
dia, educação, terra, saúde, ser­
viços públicos decentes e cre­
dora de uma imensa dívida so­
cial, as dificuldades continuam. 
Corta-se a cada dia mais servi­
ços essenciais, arrocha-se os 
Estados e cria-se uma situação 
de desespero social. 

Uma série de entidades -
entre elas a CNBB (Conferên­
cia Nacional dos Bispos doBra­
sil), a CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), o MST (Movi­
mento dos Sem-Terra), a CMP 
(Central de Movimentos Popu­
lares), o Conic (Conselho Na­
cional de Igrejas Cristãs) , o 
Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs (Conic), a UNE (União 
Nacional dos Estudantes), a 
Contag, o Movimento de Pe­
quenos Agricultore..§._, além do 

DElA 7 DE SETEMBRO 

PT, do PCdoB e do PSTU - se 
lançou numa iniciativa ousada: 
realizar um plebiscito sobre a 
dívida externa. A data não po­
deria ser mais significativa: de 
2 a 7 de setembro, durante a Se­
mana da Pátria. 

São três as perguntas que 
constarão na cédula de votação, 
cuja resposta deverá ser "sim" 
ou "não": 

1. Sobre o FMI 
O governo brasileiro deve 

manter o atual acordo com o 
Fundo Monetário Internacio­
nal (FMI) ? 

Até hoje o governo não di­
vulgou os termos da última ver­
são do acordo com o Fundo, fir­
mado em 1998. Através dele, o 
Brasil passou a ter acesso a 41,5 
bilhões de dólares do FMI, do 
Banco Internacional de Com­
pensações (BIS) e do Banco do 
Japão. Dinheiro que é integral­
mente destinado ao pagamento 
de juro e serviços de dívidas 
anteriores. O acordo foi assina­
do antes de ser aprovado pelo 
Senado Federal, contrariando a 
Constituição. 

2. Sobre a Dívida Externa 
O Brasil deve continuar 

pagando a dívida externa, 
sem realizar uma auditoria 

pública desta dívida , como 
previsto na Constituição de 
1988 ? 

Os credores impõem taxas 
absurdas para a concessão de 
empréstimos. Estes débitos so­
mavam, no final de 1999, cerca 
deUS$ 241 bilhões (ou R$ 446 
bilhões). Somente no primeiro 
mandato de Fernando Henrique, 
o Brasil pagou US$ 128 bilhões 
(ou R$ 237 bilhões) de juros e 
amortizações de sua dívida ex­
terna. 

3. Sobre a Dívida Interna 
Os governos federal, es­

taduais e municipais devem 
continuar usando grande par­
te do orçamento público para 
pagar a dívida interna aos 
especuladores? 

A dívida interna pública é 
paga em reais, a dívida externa 
pública é paga em dólares ou 
outras moedas estrangeiras. No 
governo FHC, o endividamento 
interno tem servido apenas para 
pagar e rolar dívida:') velhas. E 
ele cresce sem parar, devido à 
política de juros altos, mantida 
exatamente para tornar os títu­
los públicos atraentes para os 
especuladores. No final de 
1999, a dívida em títulos públi­
cos alcançava R$ 324 bilhões, 
contra R$ 62 bilhões em 1993. 
Somente neste ano, o governo 
deverá pagar R$ 69 bilhões aos 
detentores destes títulos que, 
em sua maioria, são os gran­
des bancos privados nacionais 
e estrangeiros. 

*assessor da Campanha Jubileu2rxxJ 

I Delegação do PCdoB visita a China 
O vice-presidente do do o PCCh). A visita contri­

PCdoB, Renato Rabelo, o de- buiu para que as relações en­
putado federal Haroldo Lima tre os partidos situem-se em 
e o secretário de Relações ln- novo nível, sobre a base dos 
temacionais, José Reinaldo, vi- princípios de independência, 

I 

sitaram a China depois de 24 igualdade, e não intervenção 
anos sem intercâmbio de de- no assuntos internos. 
legações (na foto , eles estão 
diante da casa onde foi funda- Páginas centrais 

Manifestação contra FH C dia 25 
0 CUT e o Fórum Nacional 
rÃ] de Luta iniciaram a mobi­
lização popular para a manifes­
tação contra o governo FHC e 
em defesa do emprego, da de­
mocracia e dos direitos sociais 
no dia 25 de julho. Os trabalha­
dores vão exigir a imediata in­
terrupção da política neoliberal, 
o rompimento dos acordos com 

o FMI e soluçõe para os gra­
ves problemas ociais causados 
pela política entreguista e anti­
popular de FHC, que tem resul­
tado no avanço da violência ur­
bana, na completa subordinação 
econômica do país ao capital es­
trangeiro e num empobrecimen­
to ainda maior de largas parce­
las da população. 
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FHC e PSDB tentam 
(sem êxito) calar o PCdoB 

~ o dia 23 de junho, o presidente Fer­
... nando Henrique Cardoso e o PSDB 

entraram com ação no Tribunal Su­
perior Eleitoral (TSE) solicitando que fosse 
proibida a reapresentação da propaganda 
eleitoral do PCdoB nas emissoras de rádio 

.e televisão. FHC e seu partido tentaram 
afirmar que a propaganda era "caluniosa 
e ofensiva à honra, imagem ou reputação" 
do presidente da República. Porém o mi­
nistro Edson Vidigal, corregedor-geral da 
Justiça Eleitoral recusou a censura: 

"A crítica, ainda que pesada, guarda 
relação com o posicionamento de agremi­
ação partidária sobre tema de natureza · 
política. Não considero como ofensivo à 
honra do presidente da República o con­
teúdo da propaganda veiculada, pelo re­
presentado, no último dia 22, nem se ve­
rifica naquela inserção motivo capaz de 
autorizar a concessão de medida liminar." 

O que ofendeu FHC? 

É de espantar, mas o que ofendeu o 
presidente da República e seu partido foi 
... a verdade! No pedido de liminar, FHC 
transcreve os trechos que não gostaria que 
fossem veiculados: 

"Som da televisão: E atenção, o governo 
FHC não esconde mais o que ele é: au­
toritário, repressor, violento, antidemo­
crático ... FHC obedece ao FMI e go­
verna para banqueiros e especuladores 
enquanto ataca o povo e a nação brasi­
leira. 

Barbeiro: Esse FHC nunca me enganou." 

Outro trecho citado por FHC (outra 
verdade que ele quis impedir que o povo 
ouvisse): 
"Engraxates: Olha aí meu 6, desemprego 

aumenta no governo FHC. 
Cara •. sobrou para o povo outra vez. 
Olha aí, FHC quer mudar leis trabalhistas. 
Ele quer acabar com 13° salário, férias, 

fundo de garantia. • 
FHC aumenta o salário rrúnimo para 151 

reais? Pô, brincadeira ô meu? 
Eu sabia, esse FHC nunca me enganou. 

Também esta o presidente do "esque­
çam o que eu escrevi" quis vetar: 
"Locutor da TV:· E atenção, denúncia!!! 
Entrevistado: Eu conheci o presidente FHC 

na época da faculdade, ele dizia que a 
oposição tinha o direito de representar 
o povo. Agora ele quer restringir a de­
mocracia com a reforma política para 
conservar o poder nas mãos das elites. 

Popular: Tô falando, esse FHC nunca me 
enganou." 

Outra verdade que FHC quis censu­
rar: 
"No táxi: Rádio: Brasil na corda bamba. 

Governo FHC quer privatizar as cen­
trais elétricas, os Correios, a Petrobrás. 

Motorista e passageira: Os correios? 
E a gasolina? 
Rádio: Com a privatização piorou a vida 

do povo. O país vai ficando cada dia 
mais dependente. 

Motorista: Esse FHC nunca me enganou. 
Locutor: Fora FHC! Defenda o Brasil, a 

Democracia e o Trabalho. PCdoB, o 
Partido do socialismo." (Este último tre­
cho estava em todas as inserções). 

Oposição conseqüente 

A defesa do PCdoB ante a Justiça, 
apresentada pelos advogados Luiz Carlos 
Orro de Freitas e Paulo Machado Guima-

rães, reafuma que a expressão FORA FHC, 
"externa o entendimento de uma agremia­
ção político-partidária, no sentido de que 
é preciso um novo rumo político-admi­
nistrativo para o país, com medidas efeti­
vas de retomada do crescimento da eco­
nomia, de elevação do nível de emprego, 
de recuperação do poder de compra do 
salário-mínimo, de defesa dos interesses 
nacionais diante de poderosos banqueiros 
internacionais." 

O PCdoB defende a organização de 
um amplo movimento cívico, que por in­
termédio da legítima e necessária mobili­
zação do povo, visando a substituir o go­
verno de FHC por um novo, vinculado aos 
interesses nacionais e populares. O Parti­
do divulgou no programa suas idéias "con­
denando as medidas autoritárias e de re­
pressão ao Movimento dos Trabalhado­
res Rurais Sem Terra, às greves e ao mo­
vimento social em geral, cujo exemplo 
inais que emblemático deu-se por ocasião 
da comemoração dos 500 anos da chega­
da dos portugueses ao Brasil, ações go­
vernamentais repressivas e antidemocrá­
ticas; sobre o desemprego e o propósito 
de redução de direitos sociais, conforme 
proposições legislativas em curso no Con­
gresso Nacional( ... ), como a definição do 
salário mínimo, frustrando, pelo uso abu­
sivo de Medidas Provisórias, a eventual 
definição de um valor superior ao que pre­
tendia admi"tir; contra a reforma política 
que tem sido estimulada e intensificada pela 
Presidência da República, com o pro pó si­
to de reduzir o espaço dos partidos de opo­
sição; contra as privatizações, das centrais 
elétricas, da Petrobrás, da Empresa de 
Correios e Telégrafos, enfatizando sua 
opinião, que já vem sendo externada por 
uma quantidade cada vez mais expressiva 
de cidadãos, no sentido de que a privati­
zação 'piorou a vida do povo"'. 

Os advogados destacam que o 
"PCdoB apenas exerceu a crítica política 
na sua mais pura expressão, divulgando 
sua posição sobre relevantes temas políti­
cos de interesse da comunidade nacional. 
É exercício de democracia, pois longe já 
se vai o tempo em que os ocupantes do 
Planalto pretenderam calar, pela força, a 
voz da oposição". 

A Justiça garantiu o direito de veicu­
lação do programa do PCdoB, que foi re­
apresentado dia 29 de junho. Neste ano, 
em função dos programas de TV e rádio, 
o 0800 999965 recebeu um total de 3257 
chamadas, até 29 de junho. Todas as liga­
ções foram respondidas e enviados mate­
riais do Partido para os interessados. 

Negado o pedido de suspensão da pro­
paganda, o processo segue o seu curso e 
será julgado o conteúdo da representação. 
É muito importante que se realizem repú­
dios, no Parlamento e nas entidades, a esta 
que é a terceira tentativa de censurar a 
propaganda política institucional do 
PCdoB. 
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Mens@gens 
Através de seu endereço eletrônico (classeop@ruralsp.com.br; htttp:/1 

www.pcodob.org.br) e de cartas à redação (rua Adonira Barbosa, 53, São Paulo, 
SP, CEP 01318-020), A Classe recebe diariamente uma série de mensagens, das 

quais apresentamos alguns resumos. Todas as mensagens são respondidas aos seus 
autores. No caso das mensagens enviadas com o endereço eletrônico, os autores 

passam a receber materiais e opiniões do Partido, via correio eletrônico. 

Patrícia: Preciso fazer um trabalho para a fa­
culdade e tenho de comentar sobre o tema: o 
Manifesto do Partido Comunista tem validade 
'no mundo capitalista atual? Gostaria de que, se 
fosse possível, me indicassem. livros ou sites 
que falem sobre isso. Até porque nunca me foi 
esclarecido exatamente o que·foi esse Mani­
festo. 
Márcia F: Como comunista gostaria de estar 
afinada com o pensamento do Partido sobre o 
Mercosul. 
Luís F: Gostaria de parabenizá-los em quase 
tudo. Talvez por ter tido pouco tempo para visi­
tar esta página eletrônica por mais tempo, dei­
xei de encontrar algumas coisas uteis. 
Adecir B: E i vocês do PCdoB: eu tô em dúvi­
da se me filio com vocês, no PSTU ou no PT. 
E aí, quais são os planos de vocês? 
Eloi M: Gostaria de receber logotipo do Parti­
do e outras sugestões de propaganda. 
Édila L, Carlos B: Venho solicitar informação 
quanto ao Banco de Dados SISCAMID para 
cadastro de militantes. Como podemos obtê­
lo? Estamos muito interessados, pois organi­
zaria bem melhor nosso cadastro. 
José S: O conjunto partidário presta pouca aten­
ção (pelo menos não no grau necessário) à 
imprensa partidária. A Classe tem uma perio­
dicidade muito longa, não conseguindo, dessa 
forma, abarcar, com a imprescindível agilida­
de, os acontecimentos que ocorrem numa 
velocidade impressionante. A revista Princípi­
os também padece pela sua periodicidade ex­
cessivamente longa e pelo valor excessiva­
mente alto. 
Baltasar Jr: Sou acadêmico de filosofia, dese­
jo me filiar em um partido de esquerda, porém 
preciso saber quais são as diferenças entre 
PSTU e PCdoB. 
Robson: Esta página está ótima, só falta citar 
os links da UJS, se possível eu gostaria de 
receber atualizações e notícias do Partido via 
e-mail, parabéns ... 
Luciano M: Gostaria de organizar o movimento 
negro na maior cidade alemã do país. 
André S: Estou pesquisando o movimento de 
27 de novembro de 1935. Gostaria de saber 
qual a análise do Partido sobre esse evento. 
Alexandre S: Gostaria de saber como posso 
adquirir o CD-ROM sobre os 75 anos do Jor­
nal A Classe Operária. 
Mário S: Gostei da página do PCdoB na Inter­
net no geral, mas acho que vocês deveriam 
divulgar o site nas propagandas gràtuitas e tam­
bém abrir uma sala de debates (me perdoem 
se já existe e não percebi) para que as pesso­
as e simpatizantes pudessem dar sugestões e 
tirar algumas dúvidas. 
Teobaldo F: Li uma reportagem sobre o de­
putado Aldo Rebelo, de São Paulo, que propõe 
um projeto que combate o estrangeirismo in­
discriminado que vem acontecendo em nosso 
país. Corroborando com ele, eu e meus ami­
gos da escola Centro Integrado de Ensino, es­
colhemos este assunto eomo tema de pesqui­
sa de Feira das Ciências. Por isso gostaría­
mos de receber mais material sobre estaques­
tão. Aproveitamos para parabenizá-lo, pois já 
era tempo de alguém fazer alguma coisa em 

prol da nossa Língua Portuguesa. 
lgnacio N: Gostaria de saber se V. Sas. pos­
suem alguma informação sobre os militantes 
comunistas Álvaro Ventura e o "Diabo Cin­
zento". 
Heberte B: O futuro do PCdoB é o futuro do 
Brasii.O imperialismo capitalista que existe hoje 
não se sustentará por muito tempo. 
Bruno C: Estou cursando Direito e solicito gen­
tilmente aos quadros do Partido que me orien­
tem nesta questão, qual seja: podemos dizer 
no Brasil de hoje que o PCdoB é um partido de 
massas, apesar de seu programa conter um 
apelo às massas? 
Sonia C: Estou realizando uma pesquisa so­
bre a historia da luta política do PCdoB. Espero 
que vc possam me ajudar. 
Wadson F: Sabemos que o PCdoB é o parti­
do mais antigo em atividade, porém obtivemos 
em nosso arquivo somente os dados sobre o 
registro do Partido após a criação do TSE. 
Gostaríamos de saber onde é possível obter 
maiores informações sobre a história do 
PCdoB, sua antiga denominação, motivos e 
fatos que levaram à clandestinidade etc. Qual­
quer informação ou fonte de informações, será 
muito importante para nós. 
Luiz Jr: Solicito envio de material histórico e 
filosófico do Partido para uma filiação futura. 
Rinaldo C: Fiquei muito contente em poder 
obter informações de outras fontes que não as 
das vozes oficiais do governo e seus asseclas 
na grande imprensa. 
Luciana: Gostaria de receber informações dos 
boletins produzidos por vocês, pois como pro­
fessora de História e antes de tudo uma cida­
dã, considero relevante discussões que nos 
alertem para a realidade! 
Li via C: Gostaria muito de obter uma informa­
ção sobre quais são os quilombos ainda exis­
tentes no Brasil. 
Gamei N: A página está ótima. 
Landro 0: Parabenizo-os pela vitória na ques­
tão da veiculação do programa do PCdoB. 
Também gostaria de pedir atenção dos parla­
mentares do vosso Partido para duas ques­
tões: 1) a propaganda enganosa da operadora 
lntelig, que 'já está gerando diversos protestos 
dos usários pelos altos preços; 2) a decisão 
do Banco Central que restringe o acesso dos 
brasileiros ao cheque, como forma de evitar a 
emissão de cheques sem fundos. 
Sabrina: Há pouco tempo percebi que a políti­
ca é algo que faz parte da minha vida. Tenho 
16 anos e quero fazer parte de algo maior de 
algo que faça mudar meu país. 
Maria da Conceição: Estou enviando este e­
mail para expor como brasileira, inconforma­
da com a condição atual do país, e que se 
indigna da banalização que o presidente daRe­
pública atribui às manifestações dos partidos 
dé esquerda. 
Maria C: Soube que o Sr. Francisco Lopes, 
do Ceará, é autor do PL 93/99 e gostaria de lhe 
escrever solicitando cópia do PL para poder 
incluí-la em minha HP sobre alimentos trans­
gênicos. 
Flávio S: Queria parabenizar os camaradas 
pela divulgação e informação na Internet. 
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Novidades no covil do Planalto 
LUIZCARLOS ANTERO 

fiil duardo Jorge Caldas, bra­
~ ço direito de Fernando 
Henrique Cardoso há 16 anos, 
assessor no Senado e no Itama­
raty, secretário-geral da Presi­
dência desde 1995 até o final do 
primeiro mandato, e coordena­
dor de sua campanha eleitoral 
em 1998, está no centro das 
atenções em Brasília. O Con­
gresso, mesmo em recesso, quer 
ouvir este personagem que es­
teve no conselho de direção de 
uma empresa estrangeira en­
quanto secretariava a Presidên­
cia, saiu misteriosamente da 
equipe institucional de FHC e 
jamais se soube o porquê, dedi­
cando-se, desde então, ao favo­
recimento de ligações empresa­
riais privadas, mantendo-se 
como lobista no Palácio do Pla­
nalto. É protagonista do caso 
mais escabroso de desvio admi­
nistrativo desde os episódios do 
projeto Sivam e da privatização 
do Sistema Telebrás, que envol­
veram íntimos assessores do 
presidente. 

Aparentemente, seria ape­
nas a extensão de uma prática 
comum lá pelas bandas do Con­
gresso Nacional: as nomeações 
dos juízes classistas, com a mo­
eda de troca da defesa do Pla­
no Real nas sentenças trabalhis­
tas sempre desfavoráveis à in­
dexação salarial. Com essa se­
melhança, estaria apenas trans­
posta para um outro poder, o Ju­
diciário, a relação promíscua im­
posta por FHC ao Legislativo e 
à República desde as primeiras 
mudanças constitucionais desti­
nadas à realização do receituá­
rio neoliberal no Brasil. A entre­
vista de Eduardo Jorge ao jornal 
Valor Econômico revelou que 
foi como informante privilegiado 
que o ex-juiz Nicolau dos Santos 
manteve relações tão íntimas 
com o Palácio do Planalto. 

Jorge estaria envolvido no 
desvio de R$ 169 milhões dos 
cofres públicos, tanto quanto seu 
amigo Luiz Estevão, a quem 
apoiou na campanha para o Se­
nado, e tenta mobilizar o grupo 
palaciano para salvá-los, sob 
pena de revelar o "cabeça". 
Jorge considerou a cassação do 
senador "um sério perigo para 
a democracia". O governo FHC 
está dominado por um significa­
tivo desconforto, dada a intimi­
dade de tão sórdidos indivíduos 
com o presidente da República. 

Já cassado, Luiz Estevão 
disse que "os órgãos do gover­
no federal que permitiram a li­
beração de verbas para as 
obras do prédio do TRT -SP de­
vem explicar porque verbas pú­
blicas foram destinadas a uma 
obra investigada pela Justiça". 
Está cada vez mais difícil des­
vincular a imagem de FHC da 
ação desses personagens. Na 
época da negociata, Nicolau não 
era mais o presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho de São 
Paulo e já coordenava a comis-

I • 

Eduardo Jorge: relações perigosas podem ser investigadas 

são responsável pela construção 
(até hoje inacabada). 

A CPI do Judiciário verifi­
cou 173ligações do ex-juiz (hoje 
foragido e pi·ocurado) com 
Eduardo Jorge entre 1992 e 
1998, em datas próximas à libe­
ração de verbas para a contro­
vertida construção. Nicolau li­
gou 19 vezes para Eduardo Jor­
ge entre fevereiro de 92 e maio 
de 94, quando não preocupava 
a posição de juízes trabalhistas 
quanto à indexação salarial (o 
Plano Real começou em julho 
de 94). FHC foi ministro das 
Relações Exteriores do gover­
no Itamar Franco de outubro de 
1992 a maio de 1993, e Eduar­
do Jorge era seu assessor no 
Itamaraty. De maio de 1993 a 
março de 1994, Fernando Hen­
rique foi ministro da Fazenda, 
sempre acompanhado deste as­
sessor de confiança e das liga­
ções telefônicas de Nicolau. 
Quando FHC tomou posse, are­
lação persistiu, firme. Desde o 
governo Collor até 1998, o Te­
souro liberou R$ 231,9 milhões, 
em 84 parcelas, dos quais ape­
nas R$ 62,4 milhões, em princí-

pio e se tanto, foram utilizados 
na obra do TRT de São Paulo. 
No primeiro ano do governo Ita­
mar, as liberações foram susta­
das; o Tribunal de Contas da 
União (TCU) já investigava a 
obra. Prosseguiram entre 1993 
e 96, com a ída de Eduardo Jor­
ge para o Ministério da Fazen­
da. Em setembro e outubro de 
95, quando o dinheiro não fluiu, 
Nicolau ligou com mais insistên­
cia (16 vezes) para Eduardo 
Jorge. Em 1997, denúncias de 
superfaturamento da obra pelo 
Ministério Público não reduzi­
ram liberações nem telefone­
mas. A última liberação de re­
cursos ocorreu em julho de 
1998, mas Nicolau ainda ligou 
15 vezes- até fevereiro de 1999 
-para Eduardo Jorge. 

Além disso, os juizes clas­
sistas sempre são minoria e não 
poderiam decidir sozinhos a fa­
vor do Plano Real. De fato, as 
ações não foram evitadas, pois 
o TRT -SP concedeu reajustes 
salariais em mais de 1.270 dis­
sídios coletivos examinados des­
de o início do famigerado Pla­
no. Como o TRT apresenta co-

Lobista refinado 
Eduardo Jorge Caldas é 

uma expressão refinada dos 
personagens que ocupam o 
primeiro plano na implemen­
tação do projeto neoliberal no 
Brasil. Há 16 anos acompa­
nha FHC, ocupando espaço 
de confiança privilegiado. 
Nesta condição, serviu aos 
senhores adequados: foi, por 
exemplo, conselheiro de uma 
subsidiária do Instituto de 
Resseguros do Brasil (IRB) 
nos Estados Unidos, a Uni­
ted American lnsurance Com­
pany quando era assessor de 
FHC no Ministério da Fazen­
da. Depois passou a atuar 
como consultor de empresas 
na área de seguros. Em ja­
neiro de 2000, assumiu, como 
sócio e conselheiro, o Grupo 
Meta (Metacor Corretagem e 

Administração de Seguros, e 
Metaplan Consultaria). Ele ne­
gocia agora a entrada de um 
parceiro estrangeiro neste Gru­
po, visando a disputa na priva­
tização do IRB, viajando diver­
sas vezes para os EUA para 
tratar do assunto. Foi o tesou­
reiro na primeira campanha de 
FHC à Presidência, em 1994. 
Eleito FHC, ocupou o segundo 
cargo mais importante no Pla­
nalto. Em 1998, o tesoureiro da 
campanha foi Bresser Pereira, 
mas Eduardo Jorge era o ho­
mem forte do comitê da reelei­
ção, o "coordenador financeiro". 
Conversa semanalmente com 
o presidente. Quando vai ao ga­
binete do secretário de Comu­
nicação, Andrea Matarazzo, 
utiliza o elevador privativo das 
autoridades. 

legiados com dez juízes (dois 
classistas e oito de can·eira), os 
classistas fisiológicos teriam de 
contar com mais quatro colegas 
em cada sessão. Os trabalha­
dores de São Paulo foram vito­
riosos em 100% das ações en­
tre 1995 e 98, embora perdes­
sem na instância do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), em 
Brasília. FHC nomeou 11 juízes 
classistas para o TRT /SP neste 
período, o que implicaria numa 
média superior a 16 telefonemas 
por nomeação. 

A relação com o informan­
te foragido Nicolau arrastou o 
senador do PMDB, que, nades­
graça, ameaça levar consigo 
seus amigos palàcianos. Jorge, 
protegido por seus pares gover­
nistas na CPI do Judiciário, re­
solveu romper o silêncio sobre 
as relações do foragido Nicolau 
dos Santos com a Presidência, 
enfatizando o que disse à CPI. 
Contudo, foram ligações telefô­
nicas demais para tão poucas 
nomeações. 

Além de Nicolau e Luiz Es­
tevão, outro ex-presidente do 
TRT, Délvio Buffulin, e o em­
presário Fábio Monteiro de Bar­
ros- oficialmente, o dono da ln­
cal, empresa que pertence de 
fato ao ex-senador e ganhou a 
concorrência -, formam a qua­
drilha acusada de desviar o di­
nheiro com a proteção do Pla­
nalto. Jorge tem muito a reve­
lar, pois mantinha encontros com 
o ex-juiz sem nenhum "caráter 
institucional". 

Mesmo em recesso, o Con­
gresso sentiu o impacto das de­
núncias. Já existe um requeri­
mento que propõe a convoca­
ção imediata de Eduardo Jorge. 
Contra a vontade do fiel gover­
nista Jorge Bomhausen, presi­
dente do PFL, o episódio rea­
cende a disputa pela sucessão 
presidencial, com um acirr-ado 
tiroteio entre Antônio Carlos 
Magalhães e os tucanos Mário 
Covas e Pimenta da Veiga em 
tomo do tema. 

Como "se estivesse alheio à 
realidade, Fernando Henrique 
continua cita "as recentes con­
quistas na economia, como a 
produção recorde de 1 ,3 milhão 
de barris de petróleo ao dia". 
Age como se seu governo não 
fosse o maior inimigo da mo­
nopólio estatal e da Petrobrás 
e briga com seu ministro da 
Saúde, José Serra, que defen­
deu o fim da reeleição, consi­
derando que "não foi uma boa 
experiência para o país". E 
continua às turras com o go­
vernador mineiro Itamar Fran­
co, que decidiu interpelá-lo no 
STF pelo uso do Exército para 
proteger a fazenda da farm1ia, 
sob o argumento de que o MST 
invadiria a propriedade- o pro­
curador-geral de Justiça de 
Minas, Márcio Decat de Mou­
ra, fala em "improbidade admi­
nistrativa" e "prevaricação" 
(uso do cargo público para be­
nefício próprio), o que seria 
mais uma razão para um pro­
cesso de impeachment. 

PCdoB defende a Constituição 
contra ataques de F~C 

rÃ1 PCdoB, o PSB e o PT in­
~ gressaram no Supremo. 
Tribunal Federal com pedido de 
Ação Direta de Inconstituciona­
lidade contra a Lei Complemen­
tar 101, de 4 de maio de 2000, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
O PCdoB também propôs Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
da lei 9.932, de 20 de dezembro 
de 99, que transfere as atribui­
ções do IRB-Brasil Resseguros 
S.A. para a Supelintendência de 
Seguros Privados (Susep). 

Em ambos os casos os co­
munistas demonstram que as leis 
ferem dispositivos da Constitui-

ção. No caso da Lei de Respon­
sabilidade Fiscal, seu trâmite no 
Congresso ocorreu de forma 
que atentou "contra o sistema 
bicameral do tipo federativo 
adotado pela República Federa­
tiva do Brasil". 

No caso da lei 9.932, o 
PCdoB argumenta que o funci­
onamento dos estabelecimentos 
de resseguro "continua subordi­
nado à disciplina que for edita­
da por Lei Complementar", o 
que não está sendo respeitado 
pelo governo ao transferir as 
atribuições da IRB-Brasil para 
a Susep. 

Candidatos na Internet 
Os candidatos às eleições · 

municipais tem direito a fazer 
propaganda pela Internet atra­
vés do domínio .can.br. A au­
torização para a criação do do­
mínio foi dada pelo Comitê 
Gestor da Internet Brasil. 

O candidato interessado no 
uso do domínio deverá provi­
denciar o cadastro no "regis­
tro.br" comunicando o deferi­
mento ao juiz eleitoral da zona 
onde pediu registro da candi-

datura, indicando o endereço 
eletrônico adotado. 

Pela resolução 20.684 do 
Tlibunal Superior Eleitoral, que 
trata da utilização de domínio 
especial para a campanha elei­
toral na Internet, o candidato 
deve fazer a comunicação ao 
juiz eleitoral no prazo máximo 
de 48 horas a partir da efeti­
vação do registro eletrônico. O 
registro é isento de taxas. 

O endereço será: 

http://www.nomedocandidato.númerodocandidato.can.br 
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Impulsionar a campanha eleitoral 
RENA1DRABElD* 

m erif~can?o os acontecimentos inter­u nacwnrus recentes, constatamos que 
a derrota do Partido Revolucionário Insti­
tucional, PRI, após 71 anos de poder no 
México, é um fato significativo. O PRI 
era o artífice da política neoliberal naquele 
país, embora preservando uma política 
externa de certa autonomia, a exemplo de 
suas relações com Cuba. O PRI, que nas­
ceu de processo revolucionário que mar­
cou a história do México, foi adquirindo 
características contraditórias na sua polí­
tica e, nas últimas décadas, foi se afastan­
do do povo. A crescente insatisfação po­
pular foi carreada nestas eleições por Vi­
cente Fox, do Partido da Ação Nacional 
(PAN). Fox expõe dubiedade em relação 
aos Estados Unidos. Fala em maior apro­
ximação com este país e, ao mesmo tem­
po, se diz contrário ao Acordo de Livre 
Comércio das Américas. A insatisfação 
popular foi respondida pela direita. Mes­
mo com o prestígio do candidato Cuauh­
témoc Cárdenas, do Partido da Revolução 
Democrática, a insatisfação não foi galva­
nizada pela esquerda (o PRD alcançou 
17%, manteve o governo da capital do país 
e se constituiu como a segunda força no 
Parlamento). 

Submissão aos EUA 

No Brasil, tem predominado no go­
verno de Fernando Henrique a submissão 
crescente aos interesses do imperialismo 
estádunidense. O ministro da Defesa bra­
sii'&to, Geraldo Quintão, expressou em 
Washington uma política em curso para 
isolar os comandantes militares das For­
ças Armadas em nosso país. Quintão as­
sinou nos EUA um acordo de submissão 
que remonta à fase pré-Geisel, visando o 
controle estrangeiro e a dispersão de nos­
sas Forças Armadas em troca de equipa­
mentos sucateados norte-americanos (na­
vios, tanques etc) e nos deixando sujeitos 
a inspeções e treinamento de pessoal por 
parte das Forças Armadas ianques. 

É preocupante, também, a declaração 
pública pró interesses hegemónicos dos 

Estados Unidos do ministro Quintão. Para 
ele, em caso de vitória da esquerda na 
Colômbia ou com o pretexto de combate 
ao narcotráfico, o Brasil poderia invadir o 
país vizinho. E ainda recentemente foi es­
tabelecido um acordo unilateral com os 
Estados Unidos em que estes poderão uti­
lizar a base espacial de Alcântara, no Ma­
ranhão. Os funcionários norte-americanos 
poderão entrar e sair do país sem proble­
mas de alfândega e os EUA terão lucros 
pela localização da base, que se situa mui­
to próxima da Linha do Equador. 

Rejeição crescente 

Recente pesquisa apontou o aumento 
da rejeição ao governo de Fernando Hen­
rique Cardoso, a maior desde o início de 
seu segundo mandato. O projeto deste 
governo se esgotou: não tem mais o que 
apresentar ao povo e ninguém espera mais 
nada dele. Setores do governo falam em 
retomada do crescimento económico, mas 
sem maior impacto, pois trata-se de um 
crescimento muito modesto para atender 
ao tamanho das necessidades do povo e 
da crise social que se acumulou nessas 
duas últimas décadas. Na verdade, entre 
abril e maio ainda houve declínio na pro­
dução industrial. Mesmo o esforço de ex­
portação para procurar reverter o déficit 
comercial está distante do estimado. So­
bre o alarde acerca do baixo nível de in­
flação, podemos dizer que o que é real­
mente básico para a população tem sofri­
do aumento elevado de preço: eletricida­
de, gás, telefonia, medicamentos, cimen­
to ... Por outro lado, os salários estão con­
gelados. Enquanto isso, apenas 3% do 
parco orçamento anual destinado à área 
social foram aplicados (e estamos na me­
tade do ano!) e os gastos com propagan­
da do governo federal neste semestre au-
mentaram em 150%. -

Enfim, o chamado "desenvolvimen­
to" apregoado pelo governo FHC é muito 
contido e a situação do povo e do país se 
agrava mais. Por todo lado há empresas 
fechando; a população cresce, e o PIB 
não; estamos perdendo duas décadas acu­
muladas - a de 80 e a de 90. O Brasil 
está retrocedendo. Este é o retrato do 

país sob um governo que se esgotou. 
Em decorrência disso, intensificam-se 

as disputas na base governista. Até mesmo 
o PSDB expõe divisão: setores desse parti­
do se levantam contra as privatizações do 
Banco do Brasil e da Caixa Económica Fe­
deral. Ao mesmo tempo aparecem diver­
gências de toda ordem: do ministro da Saú­
de, José Serra, com o governador de São 
Paulo, Mário Covas e com FHC; de Covas 
com o ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
e assim por diante. O PFL também busca 
diferenciar-se do governo de Fernando 
Henrique. Defende um salário mínimo mai­
or e critica os acordos do Brasil com o 
FMI. Tais posições são tomadas em fim­
ção do declínio do governo. 

· A oposição é bastante diversificada e 
passa por um processo de redefinição de 
posições. Nas duas mais importantes ci­
dades do país- São Paulo e Rio de Janei­
ro - a oposição de esquerda apresenta-se 
dividida nas eleições municipais, correndo 
o risco, nesta última, de nem chegar ao 
segundo turno eleitoral. A relação entre os 
partidos de esquerda atingiu um ponto crí­
tico na fase atual. Os esforços do PCdoB 
pela união devem persistir, principalmente 
visando a unidade oposicionista no 2° tur-. 
no e pós-eleições municipais. As repactua­
ções, tanto à direita quanto à esquerda, en­
tram num processo de definições. Confor­
me o resultado do pleito, um novo quadro 
deve surgir no país, permitindo a forma­
ção de novas alianças políticas. 

A tendência eleitoral que vai se esbo­
çando é de declínio do governo, perda de 
poder de' FHC e de afastamento de parti­
dos de sua base para o pleito municipal. 
Até o PSDB, em certos locais, ado ta linha 
diferenciada de Fernando Henrique (a 
exemplo de Teresina: "Fora FHC" e "fica 
Firmino" - candidato ;1 'in· do PSDB). 
Há a possibilidade lk dl'll•'"' do PSDB, o 
partido do govenH '· l ;tl cenário deve ser 
aproveitado pela oposição. Porém. há a 
possibilidade de. rela direita. ser L·:,pita li­
zado pelo PFL. 

A orientação do PCdoB 

O PCdoB realizou uma maioria de co­
ligações bastante vantajosa, aproveitando 

. ·Quadro de coligações do PCdoB para prefeito( a) e vereador( a) nas capitais dos Estados 
<"<''"''""' "'' "MOO•O- ···································-···-······ 

UF CAPITAL CAND.PREFEITO(A) PART. CANO. VICE-PREFEITO(A) PART. COLIGAÇÃO PARA PREFEITO( A) COLIGAÇÃO VEREADOR(A) 

SE ARA CAJU Marcelo Deda (Dep. Fed.) PT Edvaldo Nogueira PCdoB PT PT 
.. -... --··-·· ·····---~·-·-····-······ 

PA BELÉM Edmilson Rodrigues (Pref.) PT Valdir Ganzer PT PT; PSB; PPS; PCB PT 

MG BELO HORIZONTE Célia de Castro (Pref.) PSB Fernando Pimental PT PSB;PT;PCB;PSC;PTN PSB;PCB 

Ffl BOAVISTA Airton Cascavel (Dep. Fed.) PPS Nilva Baraúna PT PT; PPS PT; PPS 

MS CAMPO GRANDE Ben Hur (Dep. Fed) PT AriRigo PDT PT; PDT; PSB; PST; PSTU; PAN PT; PSB; PDT; PSTU; PST; PAN 
····-.. ···-·--·-·-.. --

MT CUIABÁ Wilson Santos (Dep. Fed.) . PMDB Mário Márcio PDT PDT; PMDB; PST; PHS PDT; PMDB; PST; PHS 

PR CURITIBA Ângelo Vanhoni (Dep. Est.) PT Agil Mussi (ex-Secr. Est) PPS PT; PPS; PCB; PV; PGT; PHS PT; PCB; PHS; PGT 

se FLORIANÓPOUS Sérgio Grande (ex-Pref.) PPS Lia Klein PCdoB PDT; PSB; PPS; PMN; PHS; PSC PDT; PPS; PSB 

CE FORTALEZA Inácio Arruda (Dep. Fed.) PCdoB Arthur Bruno PT PT; PDT; PSB; PCB PT; PDT; PCB 

GO GOIÂNIA Pedro Wilson (Dep. Fed.) PT Linda Monteiro PPS PT; PPS; PV; PMN PT; PV 

PB JOÃO PESSOA Luis Couto (Dep. Est) PT Walter Aguiar PT PT PT 

AP MACAPÁ Hildegardo Alencar PPS Washington Picanço PCdoB PPS; PMN; PAN; PV PPS; PMN 

AL MACEIÓ Paulo F. Santos (Paulão- Dep. Est) PT Eduardo Bonfim PCdoB PT;PSTU PT; PSTU 

/>M MANAUS Eron Bezerra(Dep. Est) PCdoB Lúcia Antoni PCdoB PCB PV;PCB 

Ff'J NATAL Fátima Bezerra (Dep. Est) PT Leonardo Arruda ( Dep. Est) PDT PT; PDT; PTdoB; PCB; PHS PDT; PTdoB; PHS 
......... .•.. ··············-··· 

RS PORTO ALEGRE Tarso Genro (ex-Pref.) PT JoãoVerle PT PT; PSB; PCB PT; PSB; PCB 

RO PORTO VELHO Mauro Nazif (Dep. Est) PSB Emando Segismundo PT PT; PSB; PV; PHS PSB; PHS 

PE RECIFE João Paulo (Dep. Est) PT Luciano Siqueira PCdoB PGT PT; PCB; PGT 

AC RIO BRANCO Raimundo Angelim PT Antonio Monteiro Neto PT PT; PDT; PSB; PPS; PSDB; PV; PL; PTdoB PT 
---···-- -··-··-·-

RJ RIO DE JANEIRO Benedita da Silva (Senadora) PT Francisco Milani PCdoB PT PT 

BA SALVADOR Nelson Pellegrino (Dep. Fed.) PT Eliel Fontana (Dep. Est) PSB PT; PSB; PPS; PV; PCB PT 

MA SÃO LUIS Jackson Lago (Pref.) PDT Tadeu Palácio PDT PDT; PFL; PPB; PPS; PMN; PCB; PAN; 

PRN; PSDC;PV; PTdoB; PSL; PST; PSN; 

PSC; PSD PV; PSC 

SP SÃO PAULO Marta Suplicy (ex-Dep. Fed) PT Hélio Bicudo (ex-Dep. Fed.) PT PT; PCB; PHS PT;PCB; PHS 
- -

PI TERESINA Firmino Filho (Pref.) PSDB Marcos Silva PMDB PSDB; PMDB; PDT; PSB; PV; PMN; 

PST; PSL; PSC; PTdoB; PDT; PSB 

ES VITÓRIA lrini Lopes PT Luciano Ribeiro PSB . PT; PSB; PSTU; PL; PMN PSB; PL; PMN 

a variedade de possibilidades para coliga­
ções. A maior parte das coligações (15 
capitais) foi com o PT. O fato de lançar­
mos candidatos a prefeito e a vice é des­
tacado, pois eleva o Partido a um novo 
patamar eleitoral. O PCdoB tem maior vi­
sibilidade, o que também ajuda a eleger 
nossa chapa proporcional. 

Comparando com 1996, avançamos. 
Lançamos mais de 2 mil candidatos a ve­
reador (129 nas capitais, onde temos atu­
almente 14 vereadores). O PCdoB está 
mais estruturado e mais organizado, com­
parativamente às eleições de 1996. Lança­
mos uma maior quantidade de candidatos 
a vice. Vivemos uma situação favorável 
aoPCdoB. 

No Rio de Janeiro foi correto termos 
lançado a pré-candidatura de J andira Fe­
ghali e termos tido a flexibilidade posteri­
or. O caminho que encontramos, de coli­
gação com o PT com vice do PCdoB, foi 
o melhor na busca de levar a esquerda ao 
2° turno e alcançar os objetivos partidári­
os. Em Manaus, estamos com chapa com 
candidato a prefeito e vice só do PCdoB -
o Partido é o maior da esquerda e temos 
uma nominata própria com capacidade 
para eleger vereadores. 

Tarefas do Partido 

Na fase atual do pleito municipal, após 
as celebrações das coligações e definição 
final das candidaturas, um conjunto de 
tarefas fundamentais se apresenta para o 
Partido. 

1 Precisamos avançar em nossa estru 
tqração partidáriá durante a campanha 

e aglutinar mais aderentes no processô elei­
toral. As organizações de base devem fun­
cionar na campanha: elas serão núcleos 
para o Partido crescer e se cimentar nas 
mobilizações eleitorais, aglutinando seto­
res envolvidos e novos militantes. 

2Devemos, igualmente, avançar na mo­
bilização de recursos: ou levamos a 

sério esse fator - que pode ser de estran­
gulamento - ou nossa campanha corre o 
risco de claudicar. 

3 Inauguração dos comitês de campanha 
ou de seus lugares de referência. 

40utra tarefa envolve a definição da fi­
sionomia das campanhas e dos candi­

datos. No âmbito do município, concen­
tração de esforços na base ou no setor pri­
oritário de campanha. Devemos ter um cui­
dado especial com a marca de nossa cam­
panha. Temos que nos concentrar nos 
aspectos prioritários para atingir o eleito­
rado; cuidar do problema da divulgação, 
especialmente no rádio e na TV. 

5 Todos os municípios vão contar com 
urnas eletrônicas neste pleito, portan­

do devemos vincular nome-número des­
de o início - na votação eletrônica o co­
nhecimento do número do candidato é fa­
tor decisivo. 

6Temos de politizar a campanha, par­
tindo da realidade concreta do municí­

pio ou da cidade. Demonstrar como o pro­
jeto neoliberal do governo FHC tem im­
pacto no município . 

?Devemos vincular a disputa eleitoral 
com as lutas sociais em curso e as mo­

bilizações constantes dos trabalhadores, 
pois quem capitaliza tais lutas é a esquerda. 

8A denúncia da dimensão da dívida ex­
terna do país, que deverá, em agosto e 

setembro, estar concentrada na Campa­
nha pelo Plebiscito da Dívida, deve mere­
cer do Partido e dos candidatos atenção 
prioritária. 

*Vice-presidente do PCdoB, infomw à 1 Ef reunião da 
Comissão PolíticaNacional 
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Os desafios da 
campanha no Rio 

ANA MARIA ROCHA* 

n o concluir a etapa da rea­
ri.llização das convenções e 
definição dos candidatos majo­
ritários e coligações, o PCdoB 
no Estado do Rio de Janeiro lan­
ça mais de 200 candidatos a ve­
reador em 53 municípios e par­
ticipa de coligações majoritári­
as em outros cinco. Em apenas 
um município sai com chapa pró­
pria de vereador. A maioria das 
coligações foi feita com o PDT, 
em seguida com o PT, PSB e ou­
tros partidos. Este resultado in­
dica um avanço na intervenção 
política do Partido no Estado e 
na sua estruturação, tendo mo­
bilizado 2.700 militantes no pro­
cesso de conferências. 

A capital do Rio de Janeiro, 
como importante centro político 
para o cenário nacional e palco 
da disputa presidencial de 2002, 
viveu momentos de indefinição 
e de fragmentação tanto no 
campo da direita quanto da es­
querda, com inúmeros candida­
tos em ambos os lados. Foi nes­
se cenário que o PCdoB lançou 
a pré-candidatura da deputada 
Jandira Feghali à prefeitura do 

R\'3!.9ttJ!ffieif,Q .. p. obje~w era 
ser fator de aglutinação de for­
ças para derrotar os conserva­
dores, posicionar bem o PCdoB 
no quadro da disputa para ele­
ger vereadores e projetar lide­
ranças partidárias visando um 
maior crescimento do Partido. 

Na reta final de definição 
das coligações, a retirada da 
candidatura de Sérgio Cabral do 
PMDB, para apoiar Luiz Paulo 
Conde do PFL, polarizou a di­
reita em dois candidatos fortes: 
Conde (PFL) e César Maia 
(PTB). O campo da esquerda 
permaneceu fragmentado com 
seis candidaturas (Jandira Fe­
ghali, do PCdoB, Benedita da 
Silva, do PT, Brizola, do PDT, 
Alexandre Cardoso, do PSB, 
Ciro Garcia, do PSTU e Alfre­
do Sirkis, do PV) e em desvan­
tagem na disputa para chegar ao 
segundo turno. O PCdoB se 
esforçou até o último momento 
para unir a esquerda ou encon­
trar uma alternativa de aglutina­
ção de forças em torno da can­
didata Jandira Feghali, que se 
apresentava como alternativa 
renovadora e angariava simpa­
tia em importantes setores da 
população carioca. No entanto 
a disputa interna no PDT e no 
PT e entre os dois partidos, que 
se manifestou nos últimos me­
ses, inviabilizou a unidade da 
esquerda ou mesmo uma aglu­
tinação de forças em torno da 
candidatura do PCdoB. 

Diante dessa situação, o 
PCdoB considerou importante 
fortalecer um pólo em torno do 
PT, no sentido de tentar derro­
tar as forças pró-FHC na cida­
de do Rio de Janeiro e contri­
buir para levar a esquerda ao 

Benedlta, Mllani e a presidente do PCdoB/RJ, Ana Rocha 

segundo turno na disputa eleito­
ral à prefeitura do Rio de Janei­
ro. Retirou a candidatura de Jan­
dira Feghali em apoio à candi­
datura de Benedita da Silva e 
indicou o nome de Francisco 
Milani para vice. 

Embora não tenha se viabi­
lizado a justa expectativa da 
militância e de importantes se­
tores da população que viam na 
candidata do PCdoB uma alter­
nativa avançada na disputa mu­
nicipal, consideramos que o 
PCdoB sai fortalecido desse 
processo, bem posicionado com 

' !!'ín icação d6 \lí.cé1 'hà tff~pa 

majoritária e com uma coliga­
ção proporcional favorável à 
eleição de vereador. É a primei­
ra vez que o PCdoB integra uma 
chapa majoritária na capital do 
Rio de Janeiro. 

O PCdoB se posicionou 
bem no cenário da disputa mu­
nicipal do Rio de Janeiro. Mas 
só uma justa condução na cam­
panha daqui para frente garan­
tirá o êxito da estratégia do Par­
tido e atestará um efetivo cres­
cimento partidário. 

"Temos muito o que fazer" 
Caro( a) Amigo( a), 

Durante seis 
meses comparti­
lhamos a expecta­
tiva de minha can­
didatura à prefeitu­
ra do Rio. Em vá­
rios momentos 
pude constatar o 
seu apoio e cola­
boração. Agrade­
ço sua confiança 
e disposição na 
busca da consoli­
dação dessa al­
ternativa. 

Fizemos um enorme esfor­
ço para consolidar esse proje­
to. Várias iniciativas foram to­
madas aglutinando um núme­
ro cada vez maior de apoiado­
res. No entanto, o quadro polí­
tico evoluiu para uma grande 
concentração de forças em 
duas candidaturas conservado­
ras. A esquerda manteve-se 
fragmentada em seis nomes. 

Até o último momento nos 
empenhamos para aglutinar 
partidos em apoio ao meu 
nome. Infelizmente, as dispu­
tas internas no PT e no PDT, 
somadas a outros projetas de 
caráter mais individual, torna­
ram inalterada a realidade elei­
toral. Assim, a principal tendên­
cia da disputa foi sendo defini­
da entre os candidatos Luís 
Paulo Conde e César Maia, 
sustentados pelas forças con­
servadoras da cidade e avalis­
tas da desastrada política na­
cional aplicada pelo governo 
Fernando Henrique Cardoso. 

Esse novo quadro colocou 

uma situação di­
fícil para nós e 
acredito que para 
você também. 
Foi diante dessa 
realidade e, so­
bretudo com o 
objetivo de possi­
bilitar uma união 
de forças que 
construísse uma 
opção para o 
voto progressista 
que o PCdoB de­
cidiu coletiva­
mente retirar a 

candidatura à Prefeitura do Rio, 
numa tentativa de levar uma 
candidatura de esquerda ao se­
gundo turno. Foi uma decisão 
de Partido e não individual da 
candidata. 

Assim, o Partido formou 
uma coligação com o PT e in­
dicou o atar Francisco Milani 
como candidato a vice. Quero 
dizer que compartilho com 
você esse sentimento de frus­
tração. Mas espero a sua com­
preensão. Nossa luta continua 
no processo eleitoral e não se 
restringe somente a ele. Como 
representante da sociedade flu-

. minense no Congresso Nacio­
nal, continuo com todo o vigor · 
e intransigência na defesa da 
população, da cidade, do Es­
tado e de nosso país. 

Vamos continuar manten­
do cantata, temos muito o que 
fazer. 

Um abraço, 

5 

Aldo Arantes reassume 
mandato na Câmara 
~ dirigente comunista Aldo 
~ Arantes (PCdoB/GO) vol­
tou a ocupar cadeira na Câmara 
Federal, substituindo o deputado 
Pedro Wilson (PT) candidato a 
prefeito de Goiânia. 

Aldo já foi deputado por três 
mandatos - sendo, num deles, 
constituinte-, líder do PCdoB na 
Ca~a e líder do bloco de oposi­
ção (PT, PDT e PCdoB). 

Classe: Você teve votação 
expressiva na última eleição para 
deputado, por que não conseguiu 
assumir o mandato? 

Aldo Arantes- Tive, no úl­
timo pleito, minha maior votação, 
quase 40 mil votos. O fator es­
pecífico que influenciou a não­
eleição foi a retirada dos votos 
brancos para a definição do quo­
ciente eleitoral, e isso fez com 
que se restringissem drastica­
mente as sobras el~itorais. Assim, 
nossa coligação, que calculava 
eleger dois deputados com 40 mil 
votos, teve 180 mil e, mesmo 
assim, elegeu apenas um. A ra­
zão maior desse resultado foi a 
ação do poder econômico e das 
máquinas administrativas na elei­
ção de candidatos inexpressivos 
e desconhecidos - que compra­
ram votos e cabos eleitorais. 

Classe: Quais seus projetas, 
agora, como deputado federal? 

Aldo Arantes - Pretendo 
centrar minha acão em atividades 

11.,. ) uH, , • 1 .r _, 
de três asp~ctos: o parlame,ntar, 
o movimento popular e o eleito­
ral. Na atividade parlamentar va­
mos enfrentar a discussão do 
endividamento público. O Orça­
mento da União prevê destinação 
de 43% para pagamento de en­
cargos da dívida, enquanto que 
destina pouco mais de 3% para a 
saúde; apenas 3,7% à educação; 
e míseros 0,22% ao meio ambi­
ente e 0,9% para a cultura. Es­
ses dados são agravados na exe­
cução orçamentária, quando o 
percentual da dívida se mantém 
e se reduzem os percentuais des­
tinados às áreas sociais. Essa dra­
maticidade decorre das imposi­
ções do FMI, que sentenciou a 
redução do déficit público -para 
atingir os objetivos de pagar a 
dívida e garantir os interesses do 
capital financeiro internacional­
e cortes dos setores sociais. Isso 
significa dizer que o governo FHC 
desconhece, na prática, as de­
mandas do povo brasileiro e ab­
solutiza os ganhos do capital fi­
nanceiro. Pretendo apresentar um 
projeto de lei para reduzir de 43% 
para 15% a destinação orçamen­
tária para os juros e dívida, des­
tinando uma maior dotação orça­
mentária para as áreas vitais do 
país e as demandas sociais do 
povo- ou seja, garantir um apoio 
mínimo necessário ao desenvol­
vimento do Brasil e à superação 
da miséria. 

Classe: Como você encara o 
problema da reforma política pre­
tendida pelo governo? 

Aldo Arantes - A reforma 
política que o governo e sua base 
de sustentação querem impor 
tem por objetivo elitizar ainda 
mais o poder político e facilitar a 
aplicação do projeto neoliberal. 

Sua meta imediata é a drástica 
redução do número de partidos 
políticos por meio de algumas 
medidas: adoção do voto distrital 
misto, cláusula de desempenho e 
proibição de coligação proporci­
onal. O argumento usado pelos 
governistas é que isso viria a as­
segurar a "governabilidade", o 
que é completamente falso por­
que o governo dispõe de uma 
ampla maioria no Congresso- e 
as dificuldades que enfrenta es­
tão relacionadas ao fisiologismo 
e clientelismo de sua própria base 
de sustentação. Ou seja, o núme­
ro de partidos não é o real pro­
blema. Uma reforma política de­
mocrática deveria ter como ob­
jetivo a ampliação da representa­
ção popular nas instituições pú­
blicas. Hoje, por exemplo, o Con­
gresso Nacional é composto em 
sua maioria por representantes de 
banqueiros, grandes empresários 
e latifundiários, enquanto que os 
representantes dos trabalhadores 
(do campo e da cidade), das ca­
madas médias e setores explora­
dos são absolutamente minoritá­
rios - mesmo sendo a ampla 
maioria da população. Tal refor­
ma democrática deveria colocar 
em pauta o financiamento públi­
co abrangente (estendido a todos 
e não somente aos grandes parti­
dos) e a proibição do financia­
mento narticul~r das camp,a has ,. ,.. • ., , J f p 
eleitorais. Outra proposta é a n.e:-
cessária democratização dos mei­
os de comunicação, com a aber­
tura dos meios e canais de mas­
sa para as entidades representa­
tivas da sociedade civil. Hoje, o 
monopólio desses meios pelos 
grupos privados- especialmente 
pela Globo- é deformador, con­
figurando uma verdadeira violên­
cia contra a opinião pública e a 
democracia. Outra proposta, ain­
da, envolve o aperfeiçoamento do 
sistema proporcional. Vale lem­
brar que todas as atuais propos­
tas apresentadas pelo governo 
FHC já haviam sido incorporadas 
pela legislação eleitoral da última 
ditadura militar, e que o voto dis­
trital e a cláusula de barreira fo­
ram adotados na Europa, após a 
II Guerra, para impedir o cresci­
mento da esquerda. 

Classe: Como você analisa as 
eleições em Goiânia? 

Aldo Arantes- Nosso can­
didato a prefeito, o deputado Pe­
dro Wilson, do PT, (com Linda 
Monteiro, do PPS, para vice), 
tem grandes chances de ir ao se­
gundo turno e ganhar a eleição. 
O candidato do PMDB (senador 
Márcio Miranda) é pouco conhe­
cido em Goiânia e tem fatores 
negativos por apoiar a política de 
FHC e ter de explicar os es~ân­
dalos de corrupção que envolvem 
o PMDB de Goiás. Outro candi­
dato, o ex -prefeito Darcy Acorssi 
(eleito na época pelo PT e que, 
hoje, está num partido de direita 
-o PTB) é apoiado pela extrema 
direita- o PFL de Ronaldo Caia­
do. A candidatura da deputada 
Lúcia Vânia (PSDB/PPB) tam­
bém contará com o desgaste na­
tural por apoiar o governo FHC e 
ser governo local. 
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jiNTERNACIONAL 

PCdoB-PCCh estreita 
JOSÉREINALOOCARVAUIO* 

(JJ ma delegação do Comitê 
Central do Partido Comu­

nista do Brasil integrada por José 
Renato Rabelo, vice-presidente 
nacional, Haroldo Lima, deputa­
do federal, presidente do Grupo 
Parlamentar Brasil-China, e José 
Reinaldo Carvalho, secretário de 
Relações Internacionais, visitou 
a China de 18 a 28 de junho, a 
convite do Comitê Central do 
Partido Comunista Chinês. A 
delegação foi recebida pelos ca­
maradas Li Guixian, membro do 
Comitê Central e vice-presiden­
te da Conferência Política Con­
sultiva do Povo Chinês; Dai Bin­
gguo, membro do Comitê Cen­
tral e diretor do Departamento de 
Enlace Internacional do CC do 
PCCh; Liu Jingqin, vice-diretor, 
Li Liangfu, diretor-geral para 
América Latina, Guo Yuanzeng, 
subdiretor, e He Xiaobao, dire­
tor da sessão para o Mercosul. 

A visita revestiu-se de signi­
ficativa importância no quadro 
das relações amistosas entre os 
dois partidos, preenchendo uma 
lacuna histórica depois de 24 
anos sem intercâmbio de dele­
gações; contribuiu para alçares­
sas relações a um novo nível, 
. obre a base dos princípios de 
ffi{lép!!ndêntià, 'édinpl~ta-iguWda­
de, respeito mútuo e não inter­
ferência nos assuntos internos; 
e reforçou os tradicionais laços 
de amizade entre a China e o Bra­
sil e seus povos. 

A delegação do Comitê Cen­
tral do PCdoB foi recebida com 
a proverbial hospitalidade chine­
sa, manteve com os camaradas' 
do PCCh conversações de alto 
nível, intercambiou informações 
sobre os respectivos países e de­
senvolveu entendimentos acerca 
do ulterior desenvolvimento das 
relações bilaterais. Visitou luga­
res históricos que testemunham 
a multirnilenar civilização chine­
sa, tomou cantata em Pequim 
com responsáveis de importan­
tes instituições partidárias, eco­
nômicas, estatais e sociais, des­
locando-se também à região de 
Guizhou, no sudoeste, e à gran­
de metrópole de Xangai, entre­
vistando-se em ambos os casos 
com os responsáveis do Partido 
e dos governos locais. 

Além das proveitosas con­
versações com os membros do 
Comitê Central e do Departa­
mento de Enlace Internacional, 
a delegação brasileira encontrou­
se com o vice-diretor do Depar­
tamento de Organização do Co­
mitê Central, camarada Zhang 
Bailing, de quem recebeu cir­
cunstanciada informação sobre 
essa gigantesca organização po­
lítica de vanguarda da sociedade 
chinesa, o Partido Comunista, 
com seus 63 milhões de mem­
bros, que no próximo ano com­
pletará 80 anos de existência. 
Através dessa exposição, conhe­
cemos o esforço organizativo, 
político e ideológico do Partido, 
hoje traduzido na luta por uma 

ética e uma cultura socialistas. .~ 

A delegação brasileira entre- ~ 
vistou-se também com o cama­
rada Wan Jiade, vice-presidente 
da Confederação Nacional de 
Sindicatos da China, e com a 
direção do Instituto Central do 
PCCh, onde conheceu o traba­
lho de formação política dos qua­
dros partidários chineses. 

Os dirigentes do Partido Co­
munista do Brasil visitaram o 
Grande Palácio do Povo, majes­
tosa construção situada na Pra­
ça da Paz Celestial, onde funci­
ona a Assembléia Popular (Con­
gresso de Deputados) da Repú­
blica, realizando conversações 
com o deputado Liu Jiyuan, pre­
sidente do Grupo Parlamentar da 
Amizade Sino-Brasileira, que 
manifestou agradecimentos pes­
soalmente ao camarada Haroldo 
Lima pela atividade desenvolvi-

A delegação brasileira (com o intérprete) diante da Muralha da China 

da à frente do Grupo Parlamen-
tar Brasil-China em defesa da uni­
dade e integridade da China, re­
lacionada com a condenação à 
atividade separatista de círculos 
"independentistas" de Taiwan e 
do Dalai Lama sobre o Tibet, 
assim como pelo esclarecimen-
to junto à opinião pública brasi­
leira sobre a política de desen­
volvimento e de direitos huma­
nos do governo chinês. 

!'-delegação comunista bra­
silei~â' prestou homedh'gem ao 
Presidente Mao Tsétung no mau­
soléu construído para cultuar sua 
memória, que recebe o afluxo 
diário de milhares de chineses, e 
visitou a casa onde há 79 anos 
foi fundado o Partido Comunis­
ta Chinês, hoje transformada 
num Museu voltado para a edu­
cação política e ideológica das 
novas gerações. 

A visita da delegação do Co­
mitê Central do PCdoB à China 
foi noticiada no órgão central do 
PC Chinês, Diário do Povo, e 
focalizada na programação tele­
visiva da províncià de Guizhou. 
Em todas as instituições e em­
presas que visitou, os comunis­
tas brasileiros foram alvo da 
atenção e da cordialidade das au­
toridades, dos funcionários e do 
povo chineses. 

A China que encontramos 

Retornamos da China com 
a forte impressão de que essa 
visita proporcionará aos comu­
nistas brasileiros um conheci­
mento novo sobre o grande País 
asiático. Encontramos a China 
mergulhada num vórtice de 
crescimento econômico e de de­
senvolvimento social. Em duas 
décadas o país mudou de feição 
e basta uma rápida mirada para 
dar razão àqueles que vaticinam 
o século XXI como "século do 
dragão". Desde que começou a 
ser posta em prática em 1978 a 
política de "reforma e abertura", 
em decorrência das deliberações 
tomadas na III Sessão Plenária 
do XI Comitê Central, a palavra 
de ordem central no país pas­
sou a ser o desenvolvimento, 
categoria considerada por seus 

dirigentes como verdade abso­
luta. A partir de um criterioso 
balanço do que foi "O Grande 
Salto à Frente" , em fins dos 
anos 50, e a "Revolução Cultu­
ral", de meados dos anos 60 até 
1976, considerada como "a dé­
cada perdida", o Partido Comu­
nista Chinês tomou consciência 
de que num ambiente de aguda 
competição internacional, era 
imensa a distância econômica, 
científica e tecnológica entre a 
China e os países desenvolvidos, 
q que constitui importante fator 
de pressão sobre o ocHill ~o. 
Essa pressão, por razões óbvi­
as, torna-se ainda mais aguda 
no atual quadro internacional. 

Encontramos um país e um 
povo que sabem o que querem, 
possuem um projeto claro de de­
senvolvimento, têm plena cons­
ciência do papel que desempe­
nham no mundo e na época, do­
mínio dos caminhos que vão tri­
lhar e de como fazer para atingir 
seus objetivos. O Partido Comu­
nista e o governo chinês têm por 
meta programática realizar a 
modernização socialista da Chi­
na, transformá-la num país so­
cialista próspero, poderoso, de­
mocrático, medianamente de­
senvolvido, capaz de oferecer 
um nível de vida cômodo para 
sua imensa população. A medi­
da do avanço chinês nas duas dé­
cadas que se seguiram ao início 
da política de reforma e abertu­
ra é o crescimento do PIB, que 
em 1978 era de 363 bilhões de 
yuans e hoje é de 8 trilhões de 
yuans (1 trilhão de dólares), si­
tuando a China, de acordo com 
o relatório do Banco Mundial de 
setembro de 1999, como a séti­
ma economia do mundo, atrás 
dos EUA, Japão, Alemanha, 
França, Inglaterra, Itália e na 
frente do Brasil, Canadá e Espa­
nha. Conscientes dos desafios 
que têm diante de si para atingir 
a meta de em 50 anos alçar a 
economia do país ao nível mé­
dio de desenvolvimento, os diri­
gentes chineses ressaltam que 
devido à enorme população de 1 
bilhão e 300 milhões de habitan­
tes, que crescerá nas próximas 
cinco décadas, apesar do plane­
jamento demográfico, para 1 bi­
lhão e 500 milhões, o PIB per 

cápita e a renda per cápita ainda 
são baixos, o que posiciona a 
China na faixa dos países em 
vias de desenvolvimento. Os 
chineses consideram que ainda 
necessitam de mais 50 anos para 
quadruplicar o PIB do país, ele­
var a renda per cápita ao pata­
mar de 4 mil dólares e assim se 
tornar um país medianamente 
desenvolvido. 

Não obstante essa paciência 
e visão estratégica de longo pra­
zo, o desenvolvimento da China 
surpree1;1de e estonteia o visitan­
te, com eu vertiginoso .titmo de 
construções, com a grandiosida­
de das suas mega-cidades, sua 
capital Pequim transfigurada e 
modernizada e seu maior centro 
econômico, a cidade de Xangai, 
transformada numa das maiores 
metrópoles do mundo depois da 
construção da nova área de Pu­
dong. A China surpreende tam­
bém pelo seu mercado florescen­
te, abastecido e diversificado, 
pelo desenvolvimento humano, 
pela cultura e o surgimento de 
novos padrões de civilização, por 
indicadores sociais típicos de um 
país cujo escopo da política de 
desenvolvimento é o ser huma­
no. A China chama a atenção 
também pelo ambicioso progra­
ma de interiorização do desen­
volvimento, rumo às regiões 
central e ocidental até as mais 
recônditas e ainda atrasadas. 

A que se devem os êxitos da 
China? Para onde vai a China? 
Foram as nossas persistentes 
perguntas, que formulamos com 

franqueza e camaradagem. Des­
de o mais alto dirigente, ao mais 
simples funcionário, ouvimos di­
zer que tudo o que a China al­
cançou nos 50 anos de sua cons­
trução socialista a partir da to­
mada do poder em 111 de outu­
bro de 1949, e particularmente 
depois de 1978, deve-se ao so­
cialismo e à firme orientação do 
país pela ideologia marxista-le­
ninista, enriquecida nas condi­
ções da China pelo pensamento 
de Mao Tsétung e desenvolvida 
na época atual pela teoria de 
Deng Xiaoping. Os camaradas 
chineses nos explicaram que 
todo o esforço do Partido está 
concentrado na edificação da so­
ciedade socialista com peculia­
ridades chinesas, a qual, por ra­
zões históricas objetivas, encon­
tra-se ainda em su.a etapa pri­
mária . Com a serenidade e a 
prudência de quem conhece o 
tempo histólico, a diversidade de 
situações e es~á calejado pela 
experiência, os dirigentes chine­
ses adotaram uma máxima for­
mulada pelo camarada Deng Xi­
aoping: "a· verdade está nos fa­
tos". No informe ao XV Con­
gresso do PCCh realizado em 
1997, o mais alto dirigente chi­
nês da atualidade, camarada Zhi­
ang Zemin, secretário-geral do 
Partido e presidente da Repúbli­
ca, declarou: "Desde a III Ses­
são Plenária do XI Comitê Cen­
tral (1978) , o Partido analisou 
corretamente as condições da 
China e formulou a tese cientí­
fica de que a China ainda está 

Represenantes do governo e do PCCh com os brasileiros 
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relações 
na etapa primária do socialismo. 
Quando falamos acerca da ne­
cessidade de partir da realidade 
em tudo o que fazemos, a maior 
realidade é que a China está atu­
almente na etapa primária do so­
cialismo e que permanecerá nes­
sa etapa por muito tempo". Os 
dirigentes chineses elaboraram a 
teoria de construção do socia­
lismo com peculiaridades chine­
sas partindo da realidade concre­
ta e da experiência vivida. É ain­
da o presidente Zemin quem diz 
no informe citado: "Uma das ra­
zões fundamentais de nossos 
desacertos na construção do so­
cialismo antes da III Sessão Ple­
nária do XI Comitê Central era 
que algumas de nossas tarefas e 
políticas ultrapassavam a etapa 
primária do socialismo. Uma das 
razões básicas para os êxitos da 
reforma, da abertura e da mo­
dernização nas últimas duas dé­
cadas é que corrigimos os con­
ceitos e políticas errôneos que 
superavam a etapa primária do 
socialismo e que rechaçamos a 
errônea proposição de que deví­
amos deixar de lado o sistema 
básico do socialismo" . Eis aqui 
apresentado, com a precisão e 
clareza próprias do estilo chinês, 
o busílis da questão - partir da 
realidade tal e qual é, não ideali­
zá-la nem falseá-la e rech,açar a 
proposição de abrir mão do sis­
tema básico do socialismo. 

Foi com essa convicção que 
os comunistas chineses lança­
ram-se na ciclópica empresa de 
construir um país socialista 
próspero, moderno, civilizado. 
Foi com essas premissas que ela­
boraram e estão pondo em prá­
tica há mais de vinte anos a po­
lítica de reforma, abertura e mo­
dernização. Tal política pressu­
põe admitir que convivam ao 
lado da propriedade pública, que 
será sempre predominante na 
economia socialista, outros tipos 
de propriedade - pequena e mé­
dia propriedade privada capita­
lista em suas diferentes formas 
e permitir, resguardadas a inde­
pendência nacional e a capaci­
dade de autodecisão do país, um 
maciço aparte de capital estran­
geiro, com função complemen­
tar à economia nacional. Reite­
radas vezes, durante a visita ou­
vimos os camaradas chineses as­
segurarem que a reforma, a 
abertura e a modernização su­
bordinam-se aos quatro princí­
pios cardeais: o país mantém o 
rumo socialista; o regime políti­
co é o da ditadura da democra­
cia popular; a força dirigente da 
sociedade é o Partido Comunis­
ta; e a ideologia orientadora é o 
marxismo-leninismo, o pensa­
mento de Mao Tsétung e a teo­
ria de Deng Xiaoping sobre a 
construção do socialismo com 
peculiaridades chinesas. 

A China tem ousado em seu 
programa de reforma, abertura 
e modernização, o que lhe tem 
garantido êxitos e desencadeia a 
iniciativa, o entusiasmo e o apoio 
do povo. Mas engana-se quem 
imagina que esteja em curso al-

gum programa de "ocidentaliza­
ção" do país. A orientação do 
Partido é para a construção de 
um sistema político democráti­
co e moderno, com respeito aos 
direitos humanos e sob o impé­
rio da lei, através do aperfeiçoa­
mento das instituições socialis­
tas, o que no plano político im­
plica o aprimoramento do siste­
ma de Assembléias Populares e 
não a sua substituiÇão pelo par­
lamentarismo burguês. 

A China, sua unidade 
e os povos do mundo 

No diálogo e discussões com 
a direção chinesa, a delegação do 
PCdoB tomou conhecimento tam­
bém da política externa chinesa e 
dos esforços que o país vem fa­
zendo para alcançar sua completa 
reunificação. Os atuais dirigentes 
do país reiteraram as idéias fun­
damentais de Deng Xiaoping em 
matéria de política externa: partir 
dos interesses fundamentais do 
povo chinês e de outros países, 
não ceder ante nenhuma pressão 
exterior nem entrar em alianças 
com nenhuma potência ou grupo 
depaíses, não estabelecer nenhum 
bloco militar, não participar da 
corrida armamentista nem buscar 
a expansão militar, trabalhar para 
criar uma nova ordem política e 
econômica internacional que seja 
justa e racional, baseada nos Cin­
co Princípios de Coexistência Pa­
cífica, de acordo com os propó­
sitos e princípios da Carta das 
Nações Unidas e que reflita a ten­
dência dos tempos atuais de bus­
car a paz e o desenvolvimento. De 
acordo com as palavras do presi­
dente Zemin no informe ao XV 
Congresso, "O futuro do mundo 
é brilhante mas o caminho é tor­
tuoso. O povo chinês está disposto 
a dar a mão aos povos de outros 
países para realizar esforços in­
cansáveis a fim de promover a 
elevada causa da paz e o desen­
volvimento e trabalhar por um 
futuro melhor para a humanida­
de". 

A China inicia o novo sécu­
lo orgulhosa de sua trajetória e 
triunfante por haver recuperado 
os territórios de Hong Kong e 
Macau, reitera seu propósito de 
reunificação pacífica da pátria 
com a incorporação de Taiwan 
e de defender a todo custo a sua 
integridade nacional. 

A visita da delegação do Co­
mitê Central do PCdoB à China 
resultará no fortalecimento das 
relações entre os dois Partidos. 
Terá repercussão positiva para o 
conjunto da atividade internacio­
nalista do PCdoB. Voltamos con­
vencidos de que a difusão dos 
grandes êxitos da construção do 
socialismo na China constitui im­
portante aspecto da atividade in­
ternacionalista dos comunistas 
brasileiros. As vitórias do socia­
lismo na China alentam os que se 
batem pela independência nacio­
nal e o progresso social. 

*secretário de Relações /ntemaciQnais 
doPCdoB 

Eleições no México 
"Pobre México! Tão longe de Deus 

e tão perto dos Estados Unidos!" Porfirio Díaz 

ALOOREBEW* 

Dois dias depois de eleito pre­
sidente do México, o empresário 
Vicente Fox foi ao Clube dos In­
dustriais apresentar suas idéias. 
Lá estavam do arcebispo-primaz, 
Norberto Rivera, ao presidente da 
importante indústria Cementos 
Mexicanos, Lorenzo Zambrano. 
Apesar de a reunião ter sido rea­
lizada a portas fechadas, os jor­
nais mexicanos relataram que os 
representantes das principais en­
tidades empresariais do país 
aplaudiram os planos do novo pre­
sipen~e. O Conselho de .Cpo~e­
nação Empresarial apresentou um 
questionário de dez pontos, com . 
indagações e reivindicações que 
iam de reformas fiscal e traba- · 
lhista, melhoria da infra-estrutu­
ra física, treinamento de mão-de­
obra e crescimento mais acele­
rado da economia, e ficou satis­
feito com as respostas de Fox. A 
primeira reivindicação do propri­
etário da Cementos Mexicanos foi 
que a burocracia estatal seja subs­
tituída por "pessoas honestas e 
profissionais". 

A eleição de Fox é, por en­
quanto, apenas isso - uma troca 
da oligarquia no poder, com um 
efeito monumental: a derrota do 
Partido Revolucionário Instituci­
onal (PRI), que desde sua funda­
ção, em 1929, empalmou o poder 

· e no começo representou e a se­
guir traiu o legado da Revolução 
Mexicana, realizada nos anos 20 
na esteira das idéias e-das lutas de 
liberais reformistas e de revoluci­
onários como Benito Juarez, Plu­
tarco Elías Calles, Pancho Vila e 
Emiliano Zapata. Uma das gran­
des obras da revolução foi a re­
forma agrária que liquidou a "ha­
cienda mexicana", originada des­
de a dominação espanhola como 
uma unidade produtiva parecida à 
dos engenhos da ciclo da cana­
de-açúcar no Brasil. Outra, a 
Constituição de 1917, a primeira · 
no mundo a incorporar no texto a 
modema legislação social e traba­
lhista. No final do século XIX, 
apenas 21 proprietários detinham 
13% das terras do México, con­
vivendo com a miséria dos cam­
poneses. Em sete décadas de po­
der, o PRI confundiu-se com um 
partido de Estado, autoritário e 
corrupto, e parece ter sido enfim 
descartado pelas elites mexicanas, 
insatisfeitas com a degradação do 
aparelho estatal do país. Fox, 

oriundo de setores à direita do PRI, 
surge como um gerente empre­
sarial disposto a "racionalizar" a 
administração. 

Até tomar posse, em 1°. de 
novembro, Fox vai, forçosamen­
te, detalhar seu plano para o Mé­
xico, chamado de "Grande Vi­
são", e mostrar que forças eco­
nôrnicas e políticas vão orientar 
o governo. Há quem veja um viés 
progressista na coligação centro­
direitista que desbancou o PRI. 
Um dos principais assessores de 
Fax é Jorge Castafieda, cientista 
político argentino que dá aulas nas 
univers~dades Autônoma do Mé-

,xico, e. de; ,Nova York, .é. autpr de 
uma biografia de Guevara que um 
crítico chamou de "a segunda 
morte do Che". Castafieda atuou 
nos recentes governos do PRI 
como "embaixador emérito do 
México". É um dos muitos poli­
tólogos latino-americanos que, 
apontando o fim da esquerda na 
região, acredita que "as idéias da 
esquerda:" vão avançar, embora 
suas "vitórias eleitorais continu­
em insuficientes para lhe permi­
tir a direção de um governo". Por 
isso ele vê com simpatia e apóia 
o governo de Hugo Chávez na 
Venezuela. 

Outro caminho para a com­
preensão do fenômeno Vicente 
Fox é o brasileiro Mangabeira 
Unger. Os dois são de Harvard, a 
prestigiada universidade america­
na que também moldou as idéias 
do candidato (apoiado pelos Es­
tados Unidos) derrotado, no Peru. 
Manga beira organizou um fórum, 
com Castafieda, de que partici­
param Fox, Ciro Gomes, Lula e 
Vicentinho. O professor brasilei­
ro acha que o futuro presidente 
do México vai trabalhar para apro­
fundar a democracia, reduzir as 
disparidades sociais e o desem­
prego. Os indicadores são brasi­
leiros: os 20% mais ricos ficam 
com 5 8,2% da renda nacional, en­
quanto os 20% mais pobres em­
bolsam apenas 3,6%. 

Tal como agiu como gover­
nador do Estado de Guanajuato, 
de 1991 a 1995, e como propa­
gandeou em sua campanha, Fox 
dá sinais de que pretende tocar o 
país como um executivo. Ele 
vem de uma fanu1ia de agriculto­
res, beneficiada pela grande re­
Jorma agrária dos anos 20. Foi 
presidente da Coca-Cola no Mé­
xico (e para a América Latina). 
Integrou o Partido Ação Nacio­
nal (PAN)- agremiação de direi-
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ta que surgiu em 1939 para opor­
se à hnha reformista do PRI e 
incorporou em seu programa 
idéias do ditador fascista espa­
nhol generalíssimo Franco. 

Na campanha, fez questão 
de dizer que não é um neoliberal, 
falou em "paz digna" com a re­
belião de Chiapas, já chamada por 
um analista de "guerrilha pós­
modema" e admitiu a privatiza­
ção da Pemex, a Petrobras de­
les, sexta maior companhia pe­
trolífera do mundo. À imprensa, 
o presidente eleito fez declara­
ções positivas sobre o Mercosul 
e reticentes sobre o Nafta- acor­
do de livre comércio com os 
Estados Unidos e Canadá, firma­
do em 1992- e a Alca, área de 
livre comércio' que os america­
nos querem estender a toda a 
América Latina. Fox demonstrou 
simpatia pelo Mercosul, como 
mercado livre efetivo, e não 
como pacto aduaneiro, e chegou 
a dizer que seria boa a integra­
ção de Argentina, Brasil, Chile e 
México. Ocorre que tanto o Naf­
ta quanto a Alca são projetas de 
mercado comum - e de hegemo­
nia política - que conflitam com 
o Mercosul. E a economia do 
México é, historicamente, depen­
dente da americana - o comér­
cio com os Estados Unidos tem 
variado de 60% a 90%, de acor~ 
do com a época. "Fechada" 
como a brasileira, a economia 
mexicana abriu-se, nos anos 80, 
e seguiu as receitas de Washing­
ton. Endividou-se, aceitou os 
"capitais voláteis" e em 1996 
quebrou estrepitosamente. 

A campanha de _Fox !? · 0na 
alJn~ de uma das mais grata~gfj}­
vindicações do eleitorado mexi­
cano- a burocracia partidária que 
tomou conta do país, a ponto de, 
por 71 anos, o PRI ter sido uma 
espécie de partido de Estado. Nas 
sete décadas, o PRI elegeu como 
quis os presidentes - e maioria 
deles tocou de ouvido com a oli­
garquia e nutriu-se da corrupção 
endêmica, que, mais recente­
mente, descambou para associ­
ações com o narcotráfico, a 
exemplo da fanu1ia do presiden­
te Carlos Salinas; cujo irmão Raul 
ainda hoje é procurado pela polí­
cia. Nas eleições anteriores, um 
candidato do PRI, Donaldo Co­
losio, percebeu que era hora de 
desvincular o partido do Estado 
- e foi assassinado. 

A esquerda é representada 
pelo Partido da Revolução Demo­
crática, que pela segunda vez ven­
ceu as eleição para a prefeitura da 
Cidade do México, onde se con­
centram 17 milhões de habitan­
tes. O PRD festejou a derrota do 
"velho regime" como "uma mu­
dança de fundo e não de facha­
da", segundo o líder Cuauhtémoc 
Cárdenas, terceiro colocado no 
pleito, com 17% dos votos. Cár­
denas entrincheirou-se "na mais 
firme oposição contra a negligên­
cia, o obscurantismo, o oportu­
nismo e a improvisação" que ele 
antevê para o governo de Fox. 

A ambigüidade de Fox reve­
la-se também n,as suas declara­
ções sobre Cuba. Em um instan­
te, o tom da ameaça quando dis­
se que Fidel Castro não dormiria 
se ele fosse eleito presidente do 
México. Depois o tom concilia­
dor, de promessas de ampliar as 
relações com a altruísta ilha do 
Caribe. 

*jornalista e depulado federal por São 
PaukJ-PCdoB 
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Vietnã: 25 anos da reunificação 
ALDO REBELO* 

m á 25 anos a História àplicou uma 
das mais candentes lições aos ho­

mens. O povo do Vietnã expulsou de seu 
país o invasor norte-americano. Durante 
uma década, o mais forte, mais bem ar­
mado, mais truculento exército do mundo 
tentou dobrar a altivez e a soberania do 
pequeno país do sudeste da Ásia. Foi der­
rotado com humilhação. 

A chamada Guerra do Vietnã, segun­
do os norte-americanos, ou Guerra Ame­
ricana, de acordo com os vietnamitas, foi 
um prolongamento de secular invasão es­
trangeira. Mas todas elas, dos chineses, 
no século 15, os franceses , no século 19, 
os japoneses no século 20, encontraram 
resistência heróica de um povo patriota. 

Interesses externos, ditados pelas po­
tências, sempre tentaram fracionar e do­
minar o Vietnã, por causa de seus portos 
estratégicos no sudeste asiático. Já no sé­
culo 19 o colonialismo francês apossou­
se da Indochina, mas a resistência do povo 
agredido, numa seqüência de lutas, líde­
res e frentes nacionalistas, estendeu-se até 
a segunda metade do século 20 sem ja­
mais dobrar-se ao estrangeiro. Liderado 
pela Liga da Independência e mais tarde 
pelo Partido Comunista, sobretudo a par­
tir de 1930, tendo à frente o estadista Ho 
Chi Min, o Vietnã impôs pesadas derro­
tas aos invasores . Durante a Segunda 
Guerra Mundial foi a vez de o Japão in­
vadir o Vietnã. Foi derrotado. O movi­
mento anticolonialista e pró-independên­
cia saiu vitorioso em 1946, quando Paris 
r~oeh«t!u -a ~ndependhai.a do Vietnã "' 
mas quis manter o país como integrante 
da l}nião Francesa. 

Ocorreu, então, a chamada Guerra da 
Indochina. Os colonizadores foram expul­
sos. Em 1954, o Vietnã foi dividido em dois. 
O Norte, dirigido pelos comunistas, e o Sul, 
já então um enclave norte-americano, que 
apoiara a França. Os patriotas vietnamitas 
nunca se conformaram com a divisão, so­
bretudo quando o general pró-EUA Ngo 
Dihn Diem rompeu os acordos com vistas 
à reunificação e instalou uma ditadura ser­
viçal aos Estados Unidos. O Norte decidiu 
que era beira de reunificar o país. 

A partir daí, teve início o mais san­
grento conflito armado da segunda meta­
de do século 20. No jogo da guerra fria, 
manipulando teses exóticas como a da "te­
oria do dominó", os Estados Unidos acha­
ram que tinham o direito de ensinar um 
povo a viver. E agiram como se o chama­
do Vietnã do Sul fosse seu território, um 
enclave onde poderiam instalar suas ba­
ses e fincar sua bandeira. Dominaram o 
governo de Seul. Despacharam centenas 
de milhares de soldados. Corromperam as 
autoridades locais. Disseminaram a pros­
tituição. Contaminaram uma cultura mile­
nar, de formação confucionista e budista, 
com um materialismo argentário baseado 
no consumo. 

Mas encontraram a resistência do Viet 
Cong, o braço armado da Frente de Liber­
tação Nacional articulada pelo Partido Co­
munista. Hanói, a capital do Norte, foi bom­
bardeada impiedosamente, e todo o país 
foi pisoteado por uma quantidade de ex­
plosivos considerada superior à usada em 
toda a II Grande Guerra. Pela primeira vez 
na história, as armas químicas foram usa­
das como um instrumento banal. Desfo­
lhantes arrasavam as matas e o terrível 
napalm dilacerava, indistintamente, a pele 
de guerrilheiros, civis das cidades e cam­
poneses indefesos. 

À frente do exército vietnamita, o ge­
neral Vo Nguyen Giap preparou uma das 
mais bem articuladas operações militares 
da história, a Ofensiva do Tet. Em 30 de 

Soldado dos EUA no Vietnã, em 66 

janeiro de 1968, ataques simultâneos e ines­
perados, por ser o dia de descanso do Ano 
Novo Lunar, foram desfechados contra 
várias cidades do Sul e impuseram pesa­
das baixas ao inimigo. Até a embaixada 
norte-americana em Saigon foi atacada. 

A guerra fácil, que o Pentágono apre­
sentava como uma vitória iminente, mu­
dou definitivamente de rumo. Os norte­
americanos começaram a provar a derro­
ta na frente de batalha e em casa. Filmes, 
livros, quadros , músicas df:l al'ti.stas ,de . 
todo o mundo repudiavam a agressão. Es­
tudantes ganharam as ruas em Berkeley, 
ati vistas pela paz ocuparam praças de Wa­
shington com protestos vigorosos. A clas­
se média norte-americana, até então iludi­
da pela propaganda de guerra, passou a 
ver na TV seus filhos voltando para casa 
em sacos plásticos. A do Vietnã foi a pri­
meira guerra da televisão e, também, des­
tacou-se como o conflito em que jornalis­
tas independentes e corajosos dos Esta­
dos Unidos, como Peter Arnett e Seymour 
Hersh, romperam a prática de divulgar 
como verdade as vérsões fantasiosas dos 
generais que sofriam baixas no campo de 
batalha e inventavam vitórias nos comu­
nicados à imprensa. 

O comandante-chefe William West­
moreland ficou famoso não só por perder 
a guerra para um exército menor e menos 
equipado, como também por afirmar que 
os vietnamitas não tinham sentimentos. As 
mentiras da máquina de guerra norte-ame­
ricana chegaram ao auge em 1970, quan­
do a agressão foi estendida secretamente 
ao Camboja, bombardeado como Hanói. 
A Casa Branca negou o ato de agressão 
até ser desmascarada por funcionários do 
governo e por parte da imprensa. 

Contradizendo o papel civilizador com 
que os Estados Unidos explicavam sua 
presença no Vietnã, o repórter Seymour 
Hersh investigou e revelou ao mundo o 
massacre de My Lai uma crime de feição 
nazista em que soldados americanos tru­
cidaram uma aldeia de camponeses. Os 
nazistas, por nojo étnico, não molestavam 
as mulheres judiais nos campos de con­
centração, mas oficiais dos EUA, empu­
nhando o estandarte da democracia, estu­
pravam meninas e assassinavam anciões 
nas aldeias do Vietnã. 

A foto da garota Him Puc, correndo 
nua, a pele soltando-se do corpo pelo efeito 
do napalm lançado pelos norte-america­
nos, foi um dos ícones dos anos 70, con­
tribuindo para documentar a selvageria de 
um exército que invadira um país sobera­
no com o único objetivo de impor suas 

Vietnamitas passeiam em Hanoi, "a cidade da paz", em 2000 

regras a um povo livre. 
As duras, cruéis imagens da agressão 

geraram uma solidariedade internacional 
que comprometeu a arrogância ianque. 
Além da progressiva derrota militar, amai­
or e mais agressiva potência bélica do pla­
neta sofria um revés moral. 

A paz, como sempre, veio com a vi­
tória das armas. Imersos no pântano da 
sua própria agressão, v·encidos militar e 
moralmente, os Estados Unidos reconhe­
ceram qull. não poderiam render aquele 
exército de homens pequenos na estatura 
mas gigantes na coragem, combatendo so­
zinhos, de vez que jamais aceitaram tro­
pas de países solidários, subalimentados, 
pois às vezes comiam apenas um bolinho 
de arroz, enquanto seus oponentes degus­
tavam três refeições quentes por dia. Muito 
se fala dos 58 mil norte-americanos mor­
tos na guerra. Omite-se, no entanto, que 
os vietnamitas enterraram 3 milhões de 
compatriotas. Onze anos de invasão, bom­
bardeios e bloqueio econômico não debi-
litaram a fibra daquele povo. · 

A diferença é que os vietnamitas luta­
vam pela liberdade, pela soberania de seu 
país, enquanto o invasor soçobrava na sua 
teoria geopolítica de xerife do mundo. Deu­
se mal. Em 1973, o secretário de Estado 
Henry Kissinger assinou o tratado de ces­
sar fogo com o diplomata vietnamita Le 
Duc Tho. 

Era mais que hora de conduzir a der­
rota para casa. Mas, tal como os france­
ses depois do acordo dos anos 50, os ame­
ricanos permaneceram no Vietnã. Em 30 

de abril de 1975, o exército de libertação 
estacionou tanques no palácio presidenci­
al de Saigon, levando a libertação e um 
novo nome para a capital do Sul: Ho Chi 
Min. O que se viu, então, foi uma das re­
tiradas mais humilhantes da história: con­
selheiros militares, diplomatas, espiões 
americanos se digladiavam para entrar num 
dos aviões que conduziriam os derrota­
dos de volta ao lugar de onde nunca deve­
riam ter saído. Nem quando o Exército 
Ve.rme.lho da União Soviética. expurgou a 
Europa oriental do tacão nazista, na II 
Guerra, viu-se uma tropa bater em retira­
da de forma tão ultrajante. Não por acaso 
a desastrosa aventura militar dos EUA no 
Vietnã virou sinônimo de "atoleiro políti­
co". 

Apesar do cenário de horror e devas­
tação que uma guerra sempre cria e deixa 
impresso na paisagem de um país e na 
memória de um povo, os vietnamitas têm 
do de orgulhar. Lutaram pelo que acredi­
tavam. Reunificaram seu país e o estão 
reconstruindo com todo o sacrifício e te­
nacidade com que se defenderam de um 
poderoso inimigo. Demonstraram ao mun­
do que a vitória depende da justeza causa 
e da valentia de defendê-la. 

No 25° aniversário da paz, queremos 
aqui cumprimentar a República Socialista 
do Vietnã, por ter mostrado que a autode­
terminação e a soberania são os bens mais 
preciosos de um povo. 

*deputadofederalPOkJBISP 
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I PCdoB • 

Ampla aliança baiana 
fiil m Conferência Municipal 
~realizada dia 16 de junho, · 
Daniel Almeida foi confirmado 
como candidato a vereador nas 
eleições em Salvador. Além de 
Daniel, o PCdoB apresentará 
ao eleitorado os seguintes no­
mes: Javier Alfaya Uá verea­
dor), Olívia Santana (presiden­
te da União de Negros pela 
Igualdade- Unegro), Reginal­
do Oliveira (presidente licenci­
ado do Sindicato dos Comerei­
árias), Paulo Colombiano (lide­
rança expressiva entre os tra­
balhadores em transportes de 
Salvador) e os professores Jo­
semir Pires dos Santos e Laura 
Amorim do Rosário. 

Segundo Daniel, "estare­
mos inseridos na luta em defe­
sa da construção de um projeto 
alternativo, democrático, que 
valorize o cidadão e o trabalho. 
O nosso mandato estará a ser­
viço de um governo para Salva­
dor que corresponda aos inte­
resses do conjunto das pessoas 
e que trabalhe por toda a cida­
de. Quero, se conquistar este 
quarto mandato, dar uma aten­
ção especial aos problemas so­
ciais, que se agravam em con­
seqüência deste projeto neolibe­
ral em curso no país". 

Aliança histórica 

A Frente ,z de Julho, in­
tegrada pelo PCdoB e encabe­
çada por Nelson Pelegrino, é for­
mada por seis partidos, uma das 
mais amplas da história das opo­
sições na Bahia. Pela primeira 
vez, o candidato de esquerda 

Daniel: projeto alternativo 

começa uma eleição em Salva­
dor com um percentual de mais 
de 20% das intenções de voto. 

Na opinião de Daniel, "os 
problemas de Salvador, como 
desemprego, violência, arrocho 
etc são, na sua maioria, conse­
qüência do projeto neoliberal im­
posto por FHC e apoiado por 
ACM. Vamos mostrar à popula­
ção que ACM e FHC são ames­
ma coisa, defendem os mesmos 
interesses. Iremos também mos­
trar que Imbassahy administra 
para a elite e é um governo de 
exclusão. Além disso, iremos 
demonstrar que temos condição 
de ganhar a eleição e de gover­
nar, com competência, esta ci­
dade, implementando um proje­
to com base na organização e 
participação popular. Faremos 
isso, mostrando as referências de 
outras cidades baianas governa­
das com enorme sucesso pela 
oposição, como Irecê e Vitória 
da Conquista, além de outras 
capitas brasileiras onde a es­
querda faz bonito". 

Pernambuco em ritmo de campanha 

n carreata de abertura da 
ri] campanha de Luciana San-

tos, candidata do PCdoB 
para prefeita de Olinda foi um 
sucesso. Foram mais de cem car­
ros. Bandeiras, faróis acesos, 
alertas ligados e sons de buzinas 
chamaram a atenção do povo. 
"Essa campanha é a única que 
está nas ruas num 1itmo de dis­
posição", declarou Luciana, can­
didata pela coligação Olinda 
Oposição Popular (PCdoB-PT­
PSB-PCB-PGT-PSN). 

Recife: unidade 

Empolgante. Esta é a palavra 
para definir a concentração que 
reuniu centenas de militantes, na 
Assembléia Legislativa, dia 17 de 
junho, na campanha de Recife. 
Luciano Siqueira, candidato a 
vice, referiu-se ao fato de que há 
outras candidaturas de oposição: 
"os demais nós os consideramos 
combatentes de trincheiras dis­
tintas, mas do mesmo lado - o 
que não nos impede, entretanto, 
de afmnar que a Frente de Es­
querda é que representa o que há 
de mais avançado e mais identi­
ficado com os interesses funda­
mentais do povo." João Paulo, 
candida to a prefeito, assinalou 
que "esta batalha será vencida 
pela força da militância." 

Cabo com Elias Gomes 

No dia 18 de junho, no Cabo 
de Santo Agostinho, 150 militan­
tes realizaram a conferência mu­
nicipal do PCdoB. O evento for­
malizou o apoio ao prefeito Elias 
Gomes do PPS, candidato à ree­
leição, e homologou 9 candidatu­
ras a vereador, encabeçadas pelo 
médico Carlos José ( 65123) e pelo 
líder comunitário Sil vinho 
(65111). 

Santana em Camaragibe 

Também no dia 18, os parti­
dos que apoiam a reeleição do 
prefeito Paulo Santana (PT) rea­
lizaram festa em Camaragibe. 
Ainda na Área Metropolitana 
ocorreram conferências munici­
pais do PCdoB em Paulista, onde 
os comunistas se unem ao PCB, 
PV e PSN em chapa de candida­
tos a vereador, e apoiam o pre­
feito Geraldo Pinho Alves (PDT); 
em Igarassu, tendo o prefeito 
Yves Ribeiro (PSB) como candi­
dato à reeleição; em São Loure­
ço da Mata, onde o PCdoB apóia 
o prefeito Etore Labanca (PPS); 
e emJaboatão, em conjunto com 
o PT, o PPS, o PGT e o PSN, 
em apoio à chapa Paulo Rubem 
Santiago (PT) e Amaro Gantois 
(PPS). 
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Festa popular aclama Eron 
Bezerra em Manaus . 

SABÁ RAPOSO 

rãJ om a candidatura do de­
~ putado estadual Eron Be­
zerra, o PCdoB entrou na dis­
puta pela Prefeitura de Manaus 
com a disposição de buscar a 
.vitória em cada rua, beco, pra­
ça ou avenida da cidade. O pri­
meiro teste foi a convenção, re­
alizada no último dia 25 com a 
presença de mais de 4 mil pes­
soas. "Somos Oposição Pra 
Valer aos três níveis de gover­
n0, por que é assim que a soci­
edade quer", afirmou a depu­
tada federal Vanessa Grazzio­
tin (PCdoB), coordenadora da 
campanha. 

O PCdoB compõem a coli­
gação Oposição Pra Valer, 
com o PCB e o PV. Vindos de 
todos os bairros da cidade e re­
presentando todos os segmen­
tos sociais, artistas, intelectuais, 
grupos folclóricos, sindicalistas, 
estudantes, grupos de capoei­
ra, esportistas, trabalhadores, 
transformaram a convenção 
numa grande festa popular. 

A mudança na forma de 
administrar Manaus é um an­
seio da sociedade que aponta 
contradição entre o aumento da 
arrecadação da cidade e a re­
du~j;ão da qualidade.dos senvi­
ços públicos, falta de urbaniza­
ção, diminuição do número de 
matrículas na rede pública de 
ensino. Enquanto isso a priori­
dade na utilização dos recursos 
públicos são as obras de facha-

:r..~ 

Campanha ganha as ruas de Manaus 

da, a propaganda enganosa e o 
pagamento de empreiteiras. 

Esse quadro foi destacado 
por Luiz Navarro, presidente do 
PCB, e o ex-senador Evandro 
Carreiro, presidente do PV, con­
corda que a candidatura de Eron 
Bezerra além de atender os an­
seios da população, representa 
a resistência contra as oligarqui­
as que ainda dominam a política 
e a vida do Amazonas. 

Participação popular 

Eron Bezerra afirmou que 
"o início da campanha do 
PCdoB marca o início da nova 
história de Manaus, onde o povo 
será o ponto central". Ele assu­
miu.o G:ompr.omisso de.mudar a 
forma de governar a cidade, 
adotando a transparência admi­
nistrativa, o planejamento e a 
participação popular, como re­
gras básicas. "Nosso compro­
misso não é com empreiteiras, 

mas com a melhoria da quali­
dade de vida da população. 
Para isso, nossa meta imediata 
é a instituição do orçamento par­
ticipativo, da bolsa escola. Ado­
taremos programas de geração 
de emprego e renda e exigire­
mos sempre a fiscalização e o 
acompanhamento do povo". 

Edilon Queiroz, presidente 
estadual da CUT, e mais 24 di­
rigentes sindicais, anunciaram 
o ingresso no PCdoB e incor­
poraram-se à campanha de 
Eron Bezerra. Junto comEdi­
lon, filiou-se ao PCdoB prati­
camente toda a direção do Sin­
dicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Construção Civil 
de Manaus. Entre eles estão, 
Samuel Coelho;.vice.,presWLeo-_,. 
te; Bernardino Ferreira, secre­
tário-geral; João da Cruz, te­
soureiro; além dos diretores 
Manoel Camilo de Souza, Ma­
ria das Graças Batalha, Reje­
ane Dantas e Manoel Silva. 

Frente de esquerda em Curitiba PCdoB tem o vice 
em Aracaju 

~ PCdoB de Curitiba realizou 
~ conferência municipal dia 
30 de junho num clima de muita 
unidade e alto astral. O Partido 
vai apoiar o nome de Ângelo . 
Vanhoni (PT) à prefeitura e rati­
ficou a candidatura de Ricardo 
Gomyde para vereador. Tam­
bém integram a frente PPS, PV, 
PCB, PMN e PHS. 

Para o presidente estadual 
do PCdoB, Milton Alves, "esta 
aliança prova que o campo po­
pular está unido em Curitiba e 
pensa grande. Estaremos aju­
dando o povo a derrotar Tani­
guchi e Jaime Lerner, sustentá­
culos da política neoliberal de 
FHC". 

"Vamos defender a escola 
pública, o passe livre, que é um 
instrumento fundamental para 
este acesso, e aprovar na Câ­
mara leis que incentivem a ge­
ração de empregos para a ju­
ventude, como o projeto Bol­
sa-Escola. Também vamos am­
plificar o debate pela democra­
tização do legislativo municipal, · 
que hoje só sabe dizer amém 
para a prefeitura. Queremos e 
vamos abrir essa caixa preta", 
afirma Ricardo Gomyde. Depu­
tado Federal de 94 a 98, Gomy­
de é identificado com a defesa 
da juventude e da educação pú­
blica. "Contamos com a nossa 

Gomyde: vitória da unidade 

militância, que é decidida, aguer­
rida, ousada". 

Comunistas no interior 

O PCdoB lançou candidatu­
ras nas principais cidades do in­
terior do Paraná. Os candidatos 
têm boas chances de eleição em 
Londrina, com o jornalista e ex­
diretor da UNE, José Otávio, e 
em Pato Branco, com o arquite­
to Nereu Ceni (duas vezes vere­
ador na cidade). Em Foz do Igua­
çu, o PCdoB lança o dentista Chi­
co Brasileiro e, em Francisco Bel­
trão, Jocemar Madruga. 

0 coligação Aracaju para 
ri] todos, composta pelo PT, 
PCdoB e PCB e encabeçada 
pelo deputado federal Marcelo 
Deda, do PT, indicou por unani­
midade o nome do presidente do 
PCdoB em Sergipe, Edvaldo 
Nogueira, como candidato a 
vice. O nome de Deda apare­
ce, com empate técnico, em se­
gundo lugar nas pesquisas, mas 
é também e o que apresenta o 
menor índice de rejeição o que 
fortalece a possibildade de uma 
grande vitória da dobradinha 
Deda e Edvaldo. Na capital a 
vereadora Tânia Soares dispu­
tará a reeleição na coligação 
proporcional também com o PT 
e no interior teremos 44 candi­
datos comunistas disputando 
vagas no legislativo municipal e 
três em chapas majoritárias 
como vice. 

Segundo Edvaldo, "PT e 
PCdoB sempre estiveram jun­
tos nas lutas, seja no movimen­
to popular, sindical, estudantil ou 
no Parlamento, onde compomos 
o bloco de oposição e resistên­
cia à política neoliberal". 

O PCdoB tem ainda man­
dato em Carira e Carmópolis. O 
objetivo é dobrar o número de 
mandatos no Estado. 
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NACIONAL 

Governo dissimula o custo 
do ajuste de 2001 

LUCIANO BARRETO 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, ins­
trumento que regulamenta a forma 

de elaboração dos orçamentós e da lei or­
çamentária anual, passou a assumir maior 
importância depois da promulgação dare­
centíssima Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF). A LDO 2001 já .foi concebida se­
guindo algumas determinações da LRF, que 
chegou a alterar sua natureza, condicio­
nando as diretrizes do orçamento às me­
tas de resultado fiscal e produção do bilio­
nário superávit primário para pagamento 
de encargos da dívida. 

O verdadeiro conceito de responsabi­
lidade fiscal contraria o que a sociedade 
foi induzida a acreditar, por meio dos dis­
cursos oficiais e da grande imprensa, 
como medida de austeridade fiscal e sa­
neamento das finanças públicas. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal se inscreve no re­
sultado da supremacia absoluta das obri­
gações do Estado çom os seus credores 
financeiros em relação a qualquer outra 
função ou atribuição do poder público. 
Na verdade, sua essência é a de perpetu­
ar em lei a política do atual governo, de 
controle irrestrito sobre as despesas so­
ciais e constrangimento de Estados e 
municípios, promovendo cortes de re­
cursos em todos os demais programas 
para atender ao novo e maior objetivo do 
Estado: pagar sempre mais por uma dívi­
da que cresce sem controle. 

As leis orçamentárias- a Lei do Plano 
Plurianual de Investimentos (PPA), a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orça­
mentária Anual- passam a traduzir todo o 
esforço de arrecadar sempre mais da so­
ciedade para assegurar os crescentes pa­
gamentos dos encargos da dívida, por 
meio de sistemáticas supressões nas pro­
gramações de todas as demais áreas de 
governo. Diante dos vultosos recursos que 
a sociedade é impelida a entregar aos co­
fres públicos, via de regra, em um exercí­
cio eficaz de injustiça tributária, para a 
população não há a mínima contrapartida 
no campo dos serviços públicos, desen­
volvimento econômico, melhoria das con­
dições de vida e cidadania ou políticas de 
distribuição de renda. Pelo contrário, ao 
Brasil restam os piores e mais lamentáveis 
índices nos rankings mundiais de distri­
buição de renda e saúde pública. 

O Congresso acaba de aprovar a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para 2001, já 
respondendo às determinações da LRF. 
Vale ressaltar que a postura do governo 
foi seletiva e providencial, atendendo ape­
nas aos mandamentos de seu interesse. A 
equipe de FHC foi fiel ao propor a meta de 
resultado primário superior a R$ 32,3 bi­
lhões, mesmo reconhecendo que, propor­
cionalmente ao PIB, devem cair as recei­
tas de impostos, contribuições e até de 
concessões. Assim, o esforço fiscal cor­
respondente a esse superávit é significati­
vamente ampliado. Pela proposta do go­
verno não haveria qualquer expansão nas 
chamadas despesas obrigatórias de caráter 
continuado, que incluem pagamento de ser­
vidores, benefícios previdenciários e assis­
tenciais, despesas com o Fundo de Manu­
tenção e Desenvolvimento da Educação -
FUNDEF, tabelas de serviços (como as ta­
belas referenciais do SUS) etc. Na verda­
de, um prenúncio de que o governo não 
pretende conceder qualquer aumento do 
salário mínimo e o anúncio do sétimo ano 
sem reajuste dos servidores 

Deputado Sérgio Miranda tenta reverter efeitos danosos da LDO 

A LDO 2001 também se caracteriza 
pela falta de transparência e sonegação de 
informações elementares ao debate das 
contas públicas. "Justamente na oportu­
nidade que a sociedade dispõe para ter 
acesso a essa discussão, o governo, pro­
videncialmente, oculta e dissimula infor­
mações complementares que podem de­
monstrar o resultado das políticas públi­
cas", alerta o deputado Sérgio Miranda 
(PCdoB/MG). Mesmo as informações 
determinadas pela LRF não foram respei­
tadas. Mas o que mais se evidenciou foi a 
supressão das disposições relativas ao 
Orçamento da Seguridade, ou seja, as 
normas que discriminam as fontes de fi­
nanciamento e as que estabelecem dire­
trizes específicas para as despesas, como 
recursos mínimos para a saúde, necessi­
dade de recursos para determinados pro­
gramas assistenciais etc. 

O empenho e a atuação do deputado 
Sérgio Miranda foram importantes no sen­
tido de reverter vários desses pontos. 
Muitas informações foram restabelecidas 
e as diretrizes específicas do Orçamento 
da Seguridade voltaram a integrar a LDO. 
Não apenas foram discriminadas as fon­
tes de financiamento exclusivas, como 
estabelecidos os recursos mínimos para 
a saúde, assistência social etc. Para a saú­
de o resultado foi bastante significativo, 
ficando fixado que em 2001 deve ser apli­
cado, no mínimo, o autorizado em 1999, 
acrescido de 5% além da variaÇão nomi­
nal do PIB estipulada para 2000 (± 10% ). 
Um grande avanço que pode representar 
cerca de R$ 3 bilhões a mais para o setor. 
Também ficou assegurado que haverá au­
mento real do salário mínimo, embora o 
governo tenha tentado se livrar dessa im­
posição. Mas não ficou consignado o per­
centual. Ainda assim, o governo pode ain­
da vetar integral ou parcialmente todos 
esses dispositivos. Resta-nos fôlego para 
lutar contra esses possíveis vetos. 

Quanto ao processo de sonegação de 
informações relativas ao Orçamento da 
Seguridade, que marcou a discussão da 
LDO 2001, a atitude oficial não pode ser 
entendida ou confundida como um "mero 
ato de esquecimento", simplesmente por­
que o ajuste fiscal anunciado e praticado 
é, na verdade, um ajuste da seguridade. 
O governo criou e ampliou as contribui­
ções sociais e desvia esses recursos para 
assegurar o pagamento dos ·serviços da 
dívida . Desse modo, a equipe de FHC 
pretendia omitir as informações que de­
monstram efeitos nocivos dessa política 
e ainda se livrar de regulamentações que 
vinculassem recursos mínimos para a saú­
de, assistência social etc. 

O debate sobre a primeira lei de diretri­
zes orçamentárias já sobre os efeitos da LRF 
foi muito incipiente. As negociações sobre 
o conteúdo da lei demonstraram a resistên­
cia do governo em apresentar item a item o 

· crescimento das despesas vinculadas aos 
benetkios previdenciários e ao pagamento 
de pessoal. Isto porque o Congresso exigia 
que o governo detalhasse, no caso dos be­
nefícios previdenciários, qual pru·cela seria 
relativa ao aumento do salário mínimo, ao 
crescimento vegetativo (acréscimo de no­
vas aposentadoriàs excluindo-se as cance­
ladas por motivo de morte), ao reajuste dos 
benefícios entre outros. 

Os fatos evidenciam que a recompo­
sição do salário mínimo, ano que vem, 
mais uma vez não se inscreve no rol das 
prioridades governamentais. Dedução que 
deriva do comportamento da equipe ofici­
al, que sequer pretende informar como 
tratará a questão em 2001, se realmente 
vai cumprir o acordo e antecipar o reajus­
te para janeiro ou mesmo anunciar um ín­
dice e antecipru· que os aposentados no­
vamente terão os seus benefícios pratica­
mente congelados. Tratamento similar se 
espera para os servidores. O governo, que 
se esforça para fazer parecer que está ne­
gociando com uma categoria em greve há 
dois meses, não gostaria que esse discur­
so caísse por terra ao informar ao Con­
gresso seu planejamento de não conceder 
reajuste pelo sétimo ano consecutivo. Para 
o governo, comodidade política, já que seu 
recorrente discurso é de que não há au­
mento de salário mínimo porque não exis­
te previsão orçamentária para tanto. 

Vale lembrar que a incrível soma do 
superávit de R$ 32,3 bilhões fixado para o 
ano que vem está calculada a partir de um 
fantasioso cenário de que a economia cres­
cerá 4% e 4,5%, em 2000 e 2001. Se o 
esperado e anunciado crescimento não se 
concretizar, a conta é cobrada da socie­
dade sob a lógica do "custe o que custar", 
pois está consagrada na lei a determina­
ção de pagar a cifra bilionária, expressa 
em moeda não em percentuais do PIB . 

Mas o que o governo pretendia mes­
mo é que a LDO consignasse o resultado 
primário míni}llo para 2001, estabelecido 
em R$ 32,3 bilhões, sem. ter que cumprir 
metas para a saúde, assistência social ou 
mesmo para programas específicos da 
educação. Em nome do "equilíbrio" das 
finanças públicas, o prejuízo social é mui­
to alto e o tratamento diferenciado confe­
rido ao setor financeiro dá a tônica da po­
lítica oficial: liberdade total para vincular 
recursos para os pagamentos da dívida­
a grande bandeira defendida pela equipe 
económica. 

Ministro Sardenberg 
assina acordo lesivo 

.com os EUA 
~o dia 18 de abril, o ministro de Ci­
IIJ ência e Tecnologia, Ronaldo Sar­
denberg, assinou no Itamaraty o que se 
convencionou chamar de um acordo de 
"Salvaguardas Tecnológicas"com os EUA, 
representado na ocasião pelo embaixador 
Anthony Harrington. 

Pelo documento assinado, o Centro de 
Lançamento de foguetes de Alcântara, no 
Maranhão, colocará em órbita até 14 fo­
guetes de grande pmte por ano, todos pro­
cedentes de Houston e de cabo Canave­
ral. Pelo aluguel da base, o governo brasi­
leiro receberá módicos US$ 30 milhões ao 
ano, o que permitirá aos norte-america­
nos utilizar um dos melhores locais do pla­
neta para o lançamento de foguetes. Acon­
tece que o Centro de Lançamento de Al­
cântara- um complexo de instalações es­
palhadas em uma área de 620 quilômetros 
quadrados na península à frente de São 
Luís, capital do Maranhão - fica a cerca 
de 3 graus ao sul da linha do Equador, pro­
porcionando um ganho de 30% a menos 
de combustível para que os foguetes co­
loquem em órbita satélites e outros artefa­
tos de maior peso. 

As condições para a assinatura do 
acordo, entretanto, são chocantes: o pa­
rágrafo terceiro do artigo IV, por exem­
plo, reza que o governo brasileiro "mante­
rá disponível no Centro de Lançamento de 
Alcântara áreas restritas para o processa­
mento, montagem, conexão e lançamento 
dos veículos de lançamento e espaçona­
ves por licenciados norte-americanos e 
permitirá que pessoas autorizadas pelo 
governo dos EUA controlem o acesso a 
essas áreas". 

O acordo também proíbe explicita­
mente que pruticipantes norte-americanos 
prestem qualquer assistência aos represen­
tantes brasileiros no desenvolvimento de 
veículos lançadores de produção nacional, 
vetando qualquer tipo de transferência de 
tecnologia. 

O que é mais lesivo aos interesses na­
cionais é que o acordo de "Salvaguardas 
Tecnológicas", em seu parágrafo E do ar­
tigo III, consagra a determinação de que 
o Brasil "não utilizará recursos obtidos de 
atividades de lançamento em programas 
de aquisição, desenvolvimento, produção, 
teste, liberação ou uso de foguetes ou de 
sistemas de veículos aéreos não tripula­
dos". 

O embaixador Hanington, em artigo 
na imprensa, discorreu sobre o que ele 
considerou um "relacionamento maduro 
e cooperativo" com o governo brasileiro. 
~'Nós somos parceiros", escreveu ele, 
"nossa interação se cru·acteriza pelo res­
peito mútuo, pela confiança e pelas metas 
compartilhadas". 

Segundo o coronel da reserva Geral-
do Cavagnari, ~ 

pesquisador -
do Núcleo de 
Estudos Es­
tratégicos da 
Universidade 
de Campinas, 
"as condições 
do acordo são 
inaceitáveis. 
Por US$ 30 
milhões, o 
Brasil assinou 
seu estado fi­
nal de subser-
viência aos 
Estados Uni- ~· "' 
dos" revelou !, 

o pesquisador ' 
à revista C ar- \M.U!It' 1 J ~ 
ta Capital. Base em Alcântara 
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fii1 scrito no início do século 
~XX (1902), que significa­
do poderá ter o Que Fazer?, 
hoje, justamente à entrada do 
novo milênio? Mais ainda, face 
à derrota de experiências socia­
listas iniciadas neste século que 
finda e à falência dos partidos que 
as dirigiram, pode-se ler o Que 
Fazer? com os olhos da atuali­
dade? Incrível, mas é Lenin mes­
mo quem fornece os indicado­
res para responder a estas ques­
tões no Prefácio da Recompila­
ção "Em Doze Anos" (recompi­
lação de artigos de Lenin, publi­
cada em 1908), quando diz que 
"o principal en;o em que incor­
rem as pessoas que na atualida­
de polemizam com Que Fazer? 
consiste em que separam por 
completo este trabalho de deter­
minadas condições históricas, de 
um período determinado do de­
senvolvimento de nosso Partido 
( ... )".O livro representa, segun­
do Lenin, ainda no Prefácio de 
"Em Doze Anos", "o resumo da 
tática e da política de organiza­
ção do Iskra" para a unificação 
dos círculos e grupos isolados, 
quando a tendência predominan­
te no movimento operário era o 
economicismo. 

Que Fazer? é a síntese de 
uma intensa e apaixonada luta 
contra aqueles que defendiam a 
submissão ao espontaneísmo das 
massas e queriam confinar o 
movimento operário nos limites 
da luta econômica. Tem como 
alvo certeiro os que subestima­
vam a teoria e menosprezavam o 
papel do Partido na elevação da 
consciência política das massas. 
"Corrige polemicamente o eco­
nomicismo", a "nota forçada dos 
economicistas", daí a necessida­
de de acentuar o papel da orga-

Lenin e o Que fazer? 
nização de revolucionários pro­
fissionais, de dar ênfase à forma­
ção da consciência política ao 
exterior da luta econômica. Le­
nin considerava "rídiculas" as 
críticas que, anos após a publi­
cação do Que Fazer?, eram fei­
tas "ao exagero da idéia da orga­
nização de revolucionários pro­
fissionais", porque estavam fora 
do período histórico da constru­
ção do Partido. Quanto à relação 
espontâneo/consciente, Lenin re­
cusou a manobra de Plekhanov 
que, usando frases soltas, fora do 
contexto, queria retomar a polê­
mica em termos filosóficos, (re­
lação ser/consciência), quando o 
tratamento dado em Que Fazer? 
é político-ideológico. 

É, portanto, no próprio Que 
Fazer? que está indicada a ne­
cessidade de sua leitura política. 
Fazê-lo sob a ótica da historio­
grafia política significa não so­
mente retrazer velhas polêmicas, 
mas com elas polemizar nas no­
vas condições históricas. Signi­
fica retomar a análise dos pro­
blemas centrais da concepção de 
partido, libertar a teoria Ieninista 
de partido do confinamento a que 
ficou reduzida, tendo presente 
que as questões relativas ao Par­
tido devem ser entendidas em seu 
desenvolvimento dialético e que 
a teoria de partido precisa estar 
em permanente elaboração. 

Foi a compreensão rígida e 
absolutista das teses de Que Fa­
zer? e alguns outros traoalhos de 
Lenin que levaram ao engessa­
menta da concepção de partido 
nas experiências socialistas, que 
sequer levaram em conta que, no 
conjunto de sua obra sobre a te­
oria de partido, Lenin alternada­
mente favoreceu, de acordo com 
as condições históricas de países 
diferentes, ou um partido cons­
pirativo de quadros ou ·um gran­
de partido democrático de mas-

sas, conforme assinala Monty Jo­
hnstone1. Assim, em Lenin não 
há apenas um modelo rígido de 
partido. 

Predominou sempre em Le­
nin (e isto perpassa todo o con­
teúdo do Que Fazer?) a febril 
presença de um elemento ativo no 
processo de elaboração da teoria 
de partido, que revela estreitare­
lação entre teoria e prática na 
construção do Partido. É por isso 
que não se pode ver a teoria leni­
nista·de partido apenas como um 
sistema de normas organizativas, 
prontas a serem aplicadas. Por­
que elaborada ao calor das lutas 
ideológicas e levando em conta 
as avaliações políticas concretas, 
a concepção Ieninista de partido 
faz emergir conceitos e princípi­
os que fundamentam uma políti­
ca de construção de partido ain­
da hoje insuperáveis. Em Que 
Fazer? vamos encontrar estes 
fundamentos, de caráter político­
ideológico (mais tarde Lenin irá 
trabalhar sobre os princípios or­
ganizativos em Um Passo Adi­
ante, Dois Atrás), que revelam 
o caráter de classe do Partido e 
sua oposição a toda e qualquer 
forma de oportunismo. Tais fun­
damentos são: o conceito políti­
co de vanguarda e a idéia da fu­
são da teoria socialista com o mo­
vimento espontâneo da classe 
operária (em matéria de organi­
zação, Lenin mais tarde irá de­
senvolver a dialética centralismo­
democracia). São estes os fun­
damentos sobre os quais se pode 
assentar uma política de cons­
trução de Partido, alheia a qual­
quer tipo de concepção fatalista 
-ao avanço da classe correspon­
de necessariamente o fortaleci­
mento do Partido- ou dogmáti­
ca- o partido se constrói a partir 
de regras orgânicas pré-fixadas, 
independentemente das condi­
ções históricas e políticas. 

Nem dogmatismo, nem fata­
lismo em Que Fazer? Foi sua lei­
tura dogmática e não política que 
levou a distorções na concepção 
de partido ao longo do movimen­
to comunista internacional. Pois 
foi justamente contra a ossifica­
ção dogmática que Lenin dirigiu 
suas últimas idéias em Que Fa­
zer? Após escrever "é preciso 
sonhar", Lenin logo diz que se as­
sustou imaginando uma situação 
no "congresso de unificação" em 
que alguns camaradas poderiam 
questionar o direito de sonhar 
"sem prévia autorização dos co­
mitês do Partido" ou se "algum 
marxista teria o direito de sonhar", 
já que "segundo Marx a humani­
dade sempre pôs perante si tare­
fas realizáveis" ... Lenin diz que só 
de pensar nestas perguntas pensa 
logo em se esconder. E se es­
conde atrás de Píssarev (crítico 
literário e filósofo materialista rus­
so) que elabora aquela conhecida 
idéia sobre a relação entre sonho 
e realidade: " ... o desacordo entre 
o sonho e a realidade nada tem de 
nocivo, sempre que a pessoa que 
sonhe acredite seriamente no seu 
sonho, observe atentamente a vida, 
compare as suas observações 
com os seus castelos no ar e, de 
uma maneira geral, trabalhe escru­
pulosamente para a realização de 
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suas fantasias. Quando existe um 
contato entre o sonho e a vida, 
tudo vai bem". 

Hoje, como ontem, a ques­
tão de partido continua sendo 
chave na luta contra a burguesia 
mundial. É certo que o Partido 
hoje necessita dar novas e avan­
çadas respostas aos novos e 
grandiosos problemas postos pe­
las condições históricas de um 
mundo globalizado e neoliberal. 
Não pode ter, certamente, as 
mesmas feições do Partido do 
tempo de Lenin, mas colocando­
se a questão de partido no bojo 
da luta contra o neoliberalismo, e 
baseado em princípios, podemos 
sonhar com "um partido marxis­
ta-leninista, de feição modema, 
capaz de realizar a grande políti­
ca destinada a mudar os rumos 
do país". 2 

1 Johnstone, Monty, "Um instrumen· 
to polftico de tipo novo: o partido Ie­
ninista de vanguarda", in Hobsba­
wm, História do Marxismo, vol.6, 
Paz e Terra, RJ, 1988, p.16 
2 Dos Documentos do ga Congres­

so do PCdoB, Fortalecer o Partido 
para derrotar as forças da reação 
e do imperialismo e abrir caminho 
à vitória do socialismo 

* DoComitêEstadual-PCdoBIBA 

Capanema e o rumo da educação no Brasil 
CARLOS POMPE 

~ o ano em que se registra 
l.liJ o centenário de Gustavo 

Capanema, a Editora Paz 
e Terra relança "Tempos de 
Capanema", de SimOn Schwar­
tzman, Helena Bomey e Vanda 
Ribeiro Costa. O livro, que foi 
publicado pela plimeira vez em 
1984, revela que a educação 
pública, "que até os anos 1930 
praticamente não existia, come­
çou a ganhar forma nos tem­
pos de Capanema, e cresceu 
desde então de forma lenta e 
precária." 

Nascido no início do sécu­
lo, Gustavo Capanema se edu­
cou junto à elite intelectual mi­
neira. Em 24 formou-se pela 
Faculdade de Direito da Univer­
sidade de Minas Gerais. Em 
1930 foi oficial-de-gabinete de 
Olegário Maciel e assumiu a in­
terventoria do Estado em 33, 
após a morte de Olegário. Par­
ticipou da fundação do Partido 

Progressista Mineiro e assumiu 
em 1934 o Ministério da Edu­
cação e Saúde, nele permane­
cendo até a queda do Estado 
Novo, em 1945. Foi eleito de­
putado federal por Minas em 
todas as legislaturas a partir de 
1946 e senador em 1971 pela 
Arena (à qual adeliu logo após 
o golpe militar, em 1965). 

"Tempos de Capanema" 
reconstrói as intenções e pro­
jetas que mobilizaram o Minis­
tério da Educação naquele pe­
ríodo. "Para isso", contam os 
autores, "foi necessário acom­
panhar os anos de formação 
política de Capanema até a sua 
entrada no ministério, suas 
principais influências e seus 
principais cantatas; traçar um 
quadro, ainda que sumário, das 
grandes correntes de pensa­
mento que, impulsionadas por 
instituições, movimentos e indi­
víduos mais influentes, marca­
ram o clima do debate político, 
sobre educação e cultura na­
queles anos; e ir até aos gran-

Tempos de 
Capanema 

Educação em debate 

des projetas de reforma insti­
tucional, geralmente corporifi­
cados em textos legais que 
eram posteriormente revistos, 
discutidos, eventualmente san­
cionados e aplicados com mai­
or ou menor sucesso". 

Para os autores, o que acon­
teceu na época "fazia parte de 
um processo muito mais amplo 
de transformação do país, que 

não obedecia a um projeto pre­
determinado nem tinha uma ide­
ologia unifotme, mas que tem 
sido estudado, mais recente­
mente, como um processo de 
'modernização conservadora'". 
No ministério, Capanema era 
auxiliado por Carlos Drummond, 
Mário de Andrade, Villa Lobos, 
Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, 
Gilberto Freyre, Cândido Porti­
nari, dentre outros. 

No prefácio a esta nova 
edição, Afonso Arinos, Filho, 
lembra que, neste final de sé­
culo, o presidente Fernando 
Henrique Cardoso afirma estar 
"fechando a era Vargas", e 
afirma: "se tal encerramento de 
um ciclo constitui progresso ine­
gável sobre o Estado Novo, no 
sentido do respeito às institui­
ções da democracia represen­
tativa, às liberdades de opção 
política, de opinião e de expres­
são, cumpre, por outro lado, re­
cordar e analisar uma época 
em que o bem comum sobre­
pujava os interesses privados; 

a vida pública refletia, para se­
gui-las ou negá-las, ideologias 
utópicas, mas sem orientar-se 
pela teologia do mercado; a na­
ção falava mais alto que as mul­
tinacionais( ... ) O ensino orien­
tado pela pasta da Educação e 
Saúde enquanto ele (Capane­
ma) a ocupou, de 1934 a 1945, 
visava conformar o cidadão po­
lítico, dedicado a consttuir e for­
talecer a nação, ao passo que, 
em nossos dias, dá preferência 
à formação do homem econô­
mico, destinado a competir e 
enriquecer, indiferente à solida­
riedade comunitátia". 

O livro contém apêndice 
com farta correspondência para 
Gustavo Capanema, envolven­
do Mário de Andrade, Alceu 
Amoroso Lima, Le Corbusier, 
Carlos Drummond de Andrade, 
Francisco Campos, Cândido 
Portinari, padre Leonel Franca, 
Gilbetio Freyre, George Dumas, 
Lúcio Costa, Ciro dos Anjos, 
Augusto Frederico Schmidt, 
Rubem Braga. 
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FÁTIMA OLIVEIRA* 

"David Baltimore, Prêmio No­
bel de Fisiologia e Medicina (1975) 
e professor de Biologia do Massa­
chussets Institute of Technology 
(MIT), afirmou no início das discus­
sões sobre o assunto que 'O Proje­
to Genoma Humano é o maior 
projeto civil desde a conquista da 
Lua, e corre o risco de ter o mes­
mo destino: uma peça esplêndi­
da de simbolismo e desastre cien­
tífico"'. OLIVEIRA, Fátima. , En­
genharia genética: o sétimo dia 
da criação, Modema, 1995. 

Anunciada, em 26 de junho de 
2000, a conclusão do mapeamento 
e do seqüenciamento do genoma 
humano. Inegavelmente tal feito 
ocupará um lugar na história da ci­
ência ao lado da Teoria da Evolu­
ção (Darwin!Wallace, 1858), uma 
das maiores revoluções intelectuais 
de todos os tempos, que do ponto 
de vista científico reuniu evidências 
de que os seres vivos evoluem e no 
aspecto cultural separou definitiva­
mente a ciência da religião. 

Após a invenção do DNA re­
combinante (1971), processo bási­
co e pioneiro da engenharia genéti­
ca, podemos dividir a história da 
humanidade em pré e pós engenha­
ria genética, tantas e tamanhas as 
modificações sociais, científicas, 
políticas e éticas decorrentes. Ge­
noma é o conjunto de genes de uma 
espécie. Cada espécie tem o seu 
número ou padrão genômico pró­
prio. Genoma humano é o código 
genético humano. Mapear é desco­
brir onde está cada gene e seqüen­
ciar é descobrir em que ordem es­
tão os pares de bases nitrogenadas, 
que no DNA são: A = Adenina; G 
= Guanina; C = Citosina; e T = Ti­
mina. 

O Projeto Genoma Humano 
(PGH) visava mapear e seqüenciar 
o código genético e elaborar o mapa 
genético humano. Só esboçaram o 
mapa .. Falta fazê-lo. Nem sabem 
quantos são os genes humanos (são 
40 mil? Ou, são 100.000? Misté­
rio!. .. ) Descobrir a função de cada 
gene e os seus produtos (as proteí­
nas) não era missão do PGH, São 
tarefas dos Projetas: Genoma Es­
trutural (função e interaÇão dos ge­
nes) e Proteoma Humano ( desco­
brir as proteínas produzidas pelo 
genoma). Então, missão cumprida 
de uma proposta prevista para du­
rar 15 anos e finalizada em 10, gra­
ças ao espetacular desenvolvimen­
to da bioinformática e dois tipos de 
rivalidades: entre grupos de pesqui­
sas e entre ciência pública e ciên­
cia privada! 

As hipóteses de coisas boas e 
imediatas oriundas de tais saberes 
são: diagnóstico mais preciso das 
doenças genéticas (os "kits de di­
agnósticos genéticos" e a dita "me-

dicina preditiva") e talvez até a cura 
de algumas delas. As curas ainda 
são hipotéticas e com certeza as­
sim permanecerão décadas. Não 
sabemos como e nem quando os 
povos pobres terão acesso às be­
nesses prometidas. O espectro de 
terror franksteiniano é a idéia de que 
tais "coisas novas" possam ser usa­
das para intentos eugenistas: das 
condições mais eficazes de discri­
minação intra-útero (e até na "pro­
veta"!) à modificação da espécie 
humana; para catalogar seres hu­
manos como superiores ou inferio­
res ... importantes ou desvalorizados; 
essenciais ou supérfluos ... degreda~ 
dos e condenados da genética ... 
expropriados de seus genes e sem 
privacidade genética. No fim do tú­
nel, talvez a consolidação da discri­
minação genética, que repousa em 
bases racistas e sexistas históricas, 
todas em geral sob a aura do fata­
lismo genético - a idéia reducionis­
ta e equivocada de que os genes não 
só podem tudo, como são oráculos 
infalíveis e funcionam sempre sem 
interação ambiental! 

Qual é o cerne das polêmicas 
e das disputas? 

Embora tenha sido proposto ini­
cialmente por cientistas (1986), o 
Projeto Genoma Humano deixou de 
ser um projeto da "comunidade ci­
entífica", pois pertence à "coope­
ração internacional" (1990) entre os 
sete países mais ricos do mundo 
(Grupo dos sete, G7: EUA, Alema­
nha, Japão, França, Itália, Grã-Bre­
tanha e Canadá), com cerca de 16 
laboratórios nos EUA, Japão e Eu­
ropa, sob comando dos EUA. A 
convivência entre os centros de pes­
quisas do PGHjamais foi harmoni­
osa, sobretudo no tocante às ques­
tões éticas. As disputas entre os 
países e nos países entre as equipes 
de pesquisadores e destas com os 
governos têm sido a regra. James 
Watson (co-descobridor da "dupla 
hélice") abandonou o PGH, em 1992, 
por discordar da pretensão dos INH 
de patentear genes humanos. 

Em 1998 entrou na "c01Tida do 
genoma humano" a Celera Geno­
mics, empresa privada norte-ame­
ricana (Rockville, Maryland), de 
Craig Venter, ex-pesquisador do 
PGH oficial, que desde o início di­
vergia publicamente da técnica uti­
lizada. Craig Venter e suas idéias 
mercantilistas sobre o genoma hu­
mano são velhos conhecidos. Sem­
pre defendeu a idéia de patentes 
para as "descobertas". A divulga­
ção, em 6 de abril de 2.000, que a 
Celera Genomics ganhara a "corri­
da do genoma humano", causou 
comoção na comunidade científica 
mundial por um mo ti v o elementar: 
quando Craig Venter chefiava uma 
das principais equipes do PGH de­
fendia com intransigência o paten­
teamento do genoma humano. Em 
1992 ele esteve na Conferência Sul­
Norte do Genoma Humano (Ca­
xambu-MG), quando disse ao Jor­
nal do Brasil que "a pesquisa do 
genoma humano não era uma 
aventura para países pobres" e 
naquela ocasião já solicitara paten­
tes de 3.000 genes, via INH, segun­
do ele apenas para fomentar o de­
bate! 

Na "corrida do genoma huma­
no" no ano 2000 temos duas con­
cepções quanto ao uso dos dados 
obtidos: uma, humanitária, que de­
fende que o genoma humano é pa­
trimônio da humanidade, logo não , 
está à venda. A outra, mercantilis­
ta, capitaneada pela Celera e ou­
tras empresas da área de biotecno-

. logia que defendam a propriedade 
intelectual das empresas que inves­
tiram nas pesquisas ... Rivalidades 
entre cientistas à parte, o fato é que 
não estamos diante de uma simples 
briga entre cientistas ou que a equi­
pe do PGH é o "bem" e que Venter 
é o "mal". Nos defrontamos com 
duas concepções de mundo que se 
digladiam desde o início do PGH, 
tendo como centro o patenteamen­
to do genoma humano. 

O presidente dos EUA, Bill 
Clinton, e o Primeiro Ministro britâ­
nico, Tony Blair têm declarado, ao 
mesmo tempo, desde abril de 2000, 

que o genoma humano é patrimô­
nio da humanidade (de qual huma­
nidade?) e anunciaram deslumbra­
dos o que consideram a maior hon­
ra e glória de seus governos: o pri­
vilégio de dizer ao mundo que o 
mistério da vida foi decifrado. Clin­
ton tem dito que talvez o genoma 
humano possa ou precise ser pa- . 
tenteado, a depender das circuns­
tâncias ... O que será que ele pen­
sa e não ousa falar? 

As biotecnologias bioenge­
nheiradas ou não, são partes cen­
trais do debate sobre a industriali­
zação da vida, as patentes de se­
res vivos e a biodiversidade. Está 
explícito que está em curso a era 
do colonialismo genético e o que 
está em disputa é quem comanda­
rá a revitalização do capitalismo via 
biotecnologia. 

A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos 
e do Genoma Humano 

Os países membros da ONU, 
em tese, dispõem de uma referên­
cia bioética, embora não possa ser 
juridicamente imposta, a Declara­
ção Universal dos Direitos Huma­
nos e do Genoma Humano (Unes­
co, 29~, Assembléia Geral, 21110 a 
12/11 de 1997), que tem como guia 
de uma conduta ética a garantia 
da dignidade humana e diz que "o 
genoma humano em seu estado 
natural não deve dar lugar a 
ganhos financeiros" (Art. 4º.). 
Como a ciência é importante de­
mais para ficar só nas mãos de ci­
entistas e de governos, cabe à so­
ciedade exercitar o direito e o de­
ver de decidir e não apenas ser in­
formada! 

' O mais provável é que jamais 
tenhamos na área de genética leis/ 
normas universais, mas urge que 
sejam elaborados referenciais uni­
versais mínimos que garantam a 
dignidade e a biossegurança huma­
nas face às possibilidades de dis­
criminações e danos em pessoas 
e em povos. Boas intenções não 
bastam. Exige-se cultura e cons­
ciência bioética, de cientistas e da 
sociedade. O genoma humano é 

· patrimônio comum da humanida­
de, logo temos o dever moral e éti­
co de assegurar que assim seja! 

*Fátima Oliveira. Médica. Bolsista da 
Fw1dação MacArthur(projeto Divulgação e 

Populariwçãoda Bioética: direitos 
reprodutivos). DaRedeSaúde!Rede Nacional 
Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos; 

SSBISociedade Brasileira de Bioética; CNDMI 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; 

diretorada UEM/União Brasileira de Mulheres; 
e coordenadora da Rede de lnfonnação sobre 

Bioética: bioética&teoria feminista e anti-racista 
http://culturabrasilmt.br/RIB e üsta Bioética 

Feminista. Autora de: Engenharia genética: o 
sétimod.iadacriação(Modema, 1995); Bioética: 
uma face da cidadania(Modema, 1997) e Oficinas 

MulherNegraeSaúde(Mazzt~Edições, 1998). 

OSS3lldWI 

dS - o1ned o~s- OlO·S~E~O d3~ 

eJS!J\ e1aa - ES 'esoqJea weJ!UOPV enl:l 

ov~v vo~E H o :· 1a.1 

IVniVliHdO HSSV1J v ~ I 


